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Resumo 

 

A prática da medicina dentro do setor de internação de cães e gatos além de requerer 
muita atenção para as condutas clínicas, também dispensa atenção para os vários 
detalhes e protocolos de segurança e enfermagem, otimizando o tratamento dos 
nossos pacientes. Na medicina humana existem amplos e detalhados materiais 
descrevendo e discutindo diversos cuidados com pacientes internados e 
padronizações de etapas, já na medicina veterinária a literatura ainda é escassa. 
Sabe-se da importância da padronização das atividades ligadas à saúde, devido a 
otimização do tratamento do paciente, redução do tempo de internação, além de evitar 
acidentes com o profissional ou paciente, e reduzindo o custo de serviço hospitalar 
veterinário. A medicina veterinária está em constante evolução, e devemos trabalhar 
juntos para levar a um maior número de profissionais da área, informações relevantes 
e atualizadas, que melhorem os desfechos dos nossos pacientes. Este trabalho teve 
como objetivos a identificação de pontos críticos e necessidades atualizadas em 
internamento, desenvolver um guia de condutas em internamento de cães e gatos e 
difundir para a comunidade veterinária, estimular o desenvolvimento de 
complementação de literatura neste assunto, protocolar os procedimento e condutas 
das equipes veterinárias, melhorar os desfechos e segurança dos pacientes. Como 
metodologia foi utilizado um questionário virtual enviado através de redes sociais e 
aplicativos de mensagens instantâneas para médicos veterinários do Rio Grande do 
Sul, experiência técnica pessoal dos autores e colaboradores e referencial teórico 
para embasamento e confecção do manual. 
 
Palavras-chave: Internação. Pequenos animais. UTI. Enfermagem veterinária. 

Protocolos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Abstract 

 

The practice of medicine within the hospitalization sector for dogs and cats, in addition 
to requiring a lot of attention to clinical conduct, also pays attention to the various 
details and safety and nursing protocols, optimizing the treatment of our patients. In 
human medicine, there are extensive and detailed materials describing and discussing 
various care with hospitalized patients and standardization of steps, whereas in 
veterinary medicine, the literature is still scarce. The importance of standardizing 
health-related activities is known, due to the optimization of patient treatment, 
reduction of hospitalization time, in addition to avoiding accidents with the professional 
or patient and reducing the cost of veterinary hospital services. Veterinary medicine is 
constantly evolving, and we must work together to bring relevant and up-to-date 
information to a greater number of professionals in the field, which will improve the 
outcomes of our patients. The objectives of this work were to identify critical points and 
updated needs in hospitalization, to develop a guide for conduct in the hospitalization 
of dogs and cats and to disseminate it to the veterinary community, to stimulate the 
development of complementary literature on this subject, to register the procedures 
and conducts of veterinary teams, improve patient outcomes and safety. As a 
methodology, a virtual questionnaire sent through social networks and instant 
messaging applications to veterinarians in Rio Grande do Sul, personal technical 
experience of the authors and collaborators and theoretical reference for the basis and 
preparation of the manual was used. 
 
Keywords: Hospitalization. Little animals. ICU. Veterinary nursing. Protocols 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A Medicina Veterinária vem evoluindo muito nos últimos anos, principalmente 

no quesito de cuidados com pacientes internados. Hoje já temos disponíveis muitas 

tecnologias e diretrizes, os chamados Guidelines, que auxiliam no tratamento e 

condução das enfermidades de cães e gatos. Entretanto, observa-se a falta de 

materiais para consulta sobre os cuidados de enfermagem, segurança e boas práticas 

com os animais internados, a fim de auxiliar nestes aspectos na Medicina Veterinária.  

Hospitais ou clínicas veterinárias devem estar sempre em alerta a fim de 

identificar pontos críticos em relação aos internados (entrada, tratamento e alta 

médica), monitorá-los e corrigi-los conforme necessário. A abordagem ao paciente 

enfermo exige uma boa infraestrutura hospitalar, habilidade e treinamento constante 

de toda equipe. Estudos realizados em hospitais humanos mostram que uma equipe 

mal preparada, desorganizada, sem liderança e que não possua protocolos ou padrão 

de atendimento gera aumento na morbidade e mortalidade, prolonga o tempo de 

internação e aumenta os custos do tratamento (RABELO, 2012). Erros ocorrem 

principalmente em situações estressantes e conflituosas, sendo frequentes à medida 

que os níveis de fadiga e estresse aumentam. A prática com checklists é comum e 

ajuda a reduzir erros e aumentar a segurança e a precisão dos serviços oferecidos. 

          Na aviação, por exemplo, a checagem de diversos itens age como mecanismo 

de redundância para pinçar erros que possam passar despercebidos (DAMASCENO; 

JAPIASSÚ, 2014). 

A segurança do paciente tem sido tema de discussão e preocupação das 

instituições de saúde e passou a ser reconhecida como uma dimensão essencial para 

garantir a qualidade uma vez que a assistência não planejada pode resultar em danos 

à saúde da população (CARNEIRO et al., 2011; REIS; MARTINS; LAGUARDIA, 

2013). Segundo a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

n° 36/2013, incidentes são eventos não esperados que podem resultar ou não em 

danos ao paciente. E os eventos adversos (EA) são aqueles que resultam em lesão 

ou dano (ANVISA, 2013).  

Os incidentes são considerados um dos principais indicadores de qualidade 

para avaliar a assistência prestada em ambientes ambulatoriais e hospitalares. É 

importante que medidas sejam discutidas e repensadas em todos os locais que 



 17 

 

desenvolvem ações de cuidado em busca de promoção, recuperação e reabilitação 

da saúde, pois no cenário atual, os pacientes e famílias são expostos a erros, até 

mesmo nas mais desenvolvidas instituições (PEDREIRA, 2009). 

Vem se disseminando gradativamente nos últimos anos a padronização de 

condutas através do uso de protocolos assistenciais na prática médica e em unidades 

de terapia intensiva a implantação de rotinas assistenciais, entretanto, não é uma 

tarefa simples. De maneira geral, podemos notar que a implementação de protocolos 

é, sobretudo, benéfica em cenários nos quais a diferenciação entre conduta 

apropriada e inapropriada é nítida e a equipe assistencial é heterogênea (NORITOMI 

et. al.,2014). 

Devido a constante e importante evolução técnica e de cuidados com cães e 

gatos, torna-se fundamental que os médicos veterinários tenham protocolos viáveis 

em seus ambientes de trabalho e assim fornecer um atendimento mais padronizado 

aos pacientes que ficam internados sob seus cuidados médicos. 

Diante de todos esses fatos e carência de materiais para pesquisa sobre o tema 

na medicina veterinária, o objetivo deste trabalho foi desenvolver um guia de condutas 

em internamento de cães e gatos, que possa ser disponibilizado para a comunidade 

veterinária. 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Construção de um guia de condutas no internamento de cães e gatos. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Identificar os pontos críticos e necessidades atuais na internação pela vista dos 

médicos veterinários atuantes em clínicas e hospitais veterinários do estado do Rio 

Grade do Sul através do questionário virtual. 

Elaborar um manual de condutas para internamento de cães e gatos. 

Difundir o material para a comunidade veterinária, estimular o desenvolvimento 

e complementação de literatura no assunto. 

Padronizar e protocolar os procedimentos/condutas dos médicos e enfermeiros 

veterinários. 

Melhorar resultados e desfechos dos pacientes que estão sob regime de 

internação. 

Melhorar a segurança dos pacientes e dos profissionais que trabalham em 

internamentos. 
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3. METODOLOGIA  

 

3.1 COLETA DE DADOS (QUESTIONÁRIO ELETRÔNICO) 

Durante o processo, buscando corroborar a importância do projeto, foi 

elaborado um questionário virtual (via Formulários Google), disponibilizado através de 

aplicativo de mensagens instantâneas (WhatsApp), no período entre dezembro de 

2022 e janeiro de 2023, para levantamento de dados com médicos veterinários da 

área de pequenos animais. O material possuía questões referentes a pontos críticos, 

necessidades e a importância da padronização de processos na rotina de 

internamento (ANEXO A). Cada participante recebeu uma cópia do termo de 

consentimento livre e esclarecido (ANEXO B) antes de responder ao formulário. Esta 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o n° 5.776.355. 

 

3.2 DESENVOLVIMENTO DO MANUAL DE CONDUTAS EM INTERNAMENTO DE 

CÃES E GATOS 

A confecção do manual teve como base a literatura médica e veterinária 

relacionada a segurança e cuidados de enfermagem de pacientes internados e 

experiências vivenciadas pelos autores na rotina clínica veterinária.  

Foram escritos 14 capítulos, que em decisão do grupo de autores, foram 

destacados como mais importantes e que geravam mais dúvidas entre os colegas 

baseado no questionário virtual. 

O padrão de escrita técnica foi desenvolvido com informações claras, diretas e 

fáceis de serem interpretadas e reproduzidas, contendo figuras, quadros e tabelas 

para melhor entendimento do que está sendo lido. As fotos dos animais utilizadas no 

manual foram autorizadas pelos tutores através da assinatura de termo impresso 

(ANEXO C). 

Ao final do manual foram colocadas referências bibliográficas utilizadas para 

confecção do documento e leitura complementar. Na literatura sugerida, foram 

inseridos trabalhos da medicina humana para melhorar as condutas na área 

veterinária e Guidelines dos mais diversos temas sobre clínica de cães e gatos. 
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4. RESULTADOS 

 

4.1 QUESTIONÁRIO ELETRÔNICO 

Foram contactados mais de 700 médicos veterinários de pequenos animais 

convidados, foram obtidos 127 participantes, no entanto, algumas perguntas não 

foram respondidas por 1 dos entrevistados. A maioria dos entrevistados estava entre 

profissionais com mais de 10 anos de formado (n=40 / 31,5%) (Figura 1). 

Figura 1: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais em relação ao 

tempo de formação. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 

Também foi possível através do questionário identificar a região de atuação no 

RS dos participantes, sendo que o maior número de respostas foi de profissionais da 

região metropolitana (n=60 / 47,2%), seguido de médicos veterinários que atuam na 

região sul (n=38 / 29,9%) (Figura 2). A ausência de respostas nas regiões norte, 

campanha, fronteira-o este e planalto podem ser relacionadas a não adesão à 

pesquisa ou não atingir o grupo de pessoas alvo. 
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Figura 2: Distribuição demostrando as regiões de atuação dos médicos veterinários 

que responderam ao questionário. 

 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 

Em relação as respostas sobre as áreas de atuação, houve predomínio de 

profissionais de clínica médica (n=99 / 78,6%) e cirurgia (n=54 / 42,9%) (Figura 3).  

Figura 3:  Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado às 

áreas de atuação. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 
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Em relação às espécies atendidas, houve predomínio de médicos veterinários 

que atendiam cães (n=125 / 98,4%) e gatos (n=124 / 97,6%) (Figura 4). 

Figura 4: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado às 

espécies atendidas 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 

No questionário também foi perguntado aos participantes se no local de 

trabalho havia internação. Conforme levantamento, a maioria atuava em clínicas ou 

hospitais com internação 24 horas (n=108 / 85,0%), sendo que 59 também atuavam 

em locais com setor de isolamento (46,5%) (Figura 5). 
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Figura 5: Distribuição demostrando se o local de atendimento onde os médicos 

veterinários trabalhavam, contava com os setores de internação 24 h., UTI e/ou 

isolamento. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 

Em relação a frequência de dúvidas durante os procedimentos com o paciente 

internado, a maioria dos participantes (n=83/ 65,4%) responderam que às vezes 

ficavam com dúvidas (Figura 6). 

Figura 6: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado a 

frequência do aparecimento de dúvidas nos procedimentos com o paciente 

internado. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 
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Já as etapas em que os profissionais possuíam mais dúvidas corresponderam 

a sequência clínica (n=44/ 34,9%) e ao monitoramento dos pacientes (n=41/ 32,5%), 

seguido por escolha do exame complementar (Figura 7). E quando os veterinários 

apresentavam dúvidas, a maioria dos profissionais respondeu que conversava com 

um colega (n=121/ 95,3%), e mais da metade consultava livros ou manuais técnicos 

(n=87/ 68,5%) (Figura 8). 

Figura 7: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado às 

etapas que geravam dúvidas durante a internação. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 
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Figura 8: Distribuição demostrando quais as formas de sanar dúvidas sobre as 

etapas de internação dos pacientes. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 

Os participantes foram questionados se sempre seguiam protocolos de 

segurança durante a internação de seus pacientes, onde a maioria (n=73/ 57,9%) 

quase sempre seguia os protocolos de segurança, e menos da metade (n=24 / 19,0%) 

sempre seguia (Figura 9). 

Figura 9: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado a 

frequência do uso dos padrões de segurança durante a internação. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 
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Questionamentos muito importantes e que corroboraram com a importância da 

confecção do manual, correspondiam a “Qual a melhor forma de padronizar as 

condutas na internação de cães e gatos? E se o médico veterinário achava 

importante ter um manual técnico para elucidar/padronizar as etapas dentro de uma 

internação?”. Para o primeiro questionamento, a maioria (n=63/ 50,0%) considerava 

que a melhor forma de padronizar condutas era com treinamentos presenciais ou 

virtuais, seguido de 57 entrevistados (45,2%) que apontavam que a melhor forma seria 

a criação de um documento de procedimento operacional padrão para a clínica ou 

hospital onde trabalhavam (Figura 10). Já para a segunda pergunta, 120 entrevistados 

(94,5%) responderam sim, concordando com a importância de um manual técnico 

para elucidar e padronizar as etapas dentro de um internamento (Figura 11). 

Figura 10: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado a 

melhor forma de padronizar as condutas na internação. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 
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Figura 11: Distribuição dos médicos veterinários de pequenos animais relacionado a 

importância de haver um manual técnico para elucidar e padronizar as etapas dentro 

de uma internação. 

Fonte: Levantamento de dados (2023). 

De uma maneira geral, todas as respostas contidas no questionário eletrônico 

nos trouxeram mais certeza sobre os tópicos escolhidos para o manual e a importância 

de difundir protocolos através deste tipo de documento. Algumas sugestões dos 

entrevistados estavam relacionadas à temas de patologias específicas, e por essa 

abordagem não fazer parte deste trabalho, foi optado por deixar ao final do manual 

bibliografias complementares recomendadas para a leitura. 

As respostas do questionário virtual nos demostraram que grande parte dos 

profissionais possuem dúvidas durante a internação de pequenos animais, buscam 

auxílio na maioria das vezes com colega para conseguir uma resposta mais rápida e 

explicação de fácil execução, independentemente do tempo de formação, e uma 

pequena parcela dos profissionais segue de fato os protocolos hospitalares, podendo 

isso gerar intercorrências ou danos nas mais diversas modalidades do atendimento 

ao paciente. Estes resultados demostram que sim, é importante o desenvolvimento 

de um manual de conduta dentro da medicina veterinária, que servirá para facilitar e 

padronizar as metodologias na internação de cães e gatos. 
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PREFÁCIO 

 

Caro colega, que está iniciando a leitura deste guia, o manual foi desenvolvido 

para auxiliar na rotina de internamento de pequenos animais, sendo distribuído de 

forma facilitada e gratuita à toda comunidade médica veterinária. Através deste, 

poderemos levar a mais clínicas e hospitais informações fundamentais para que se 

tenha um bom funcionamento do setor, com maior segurança e padronização dos 

processos. Visto que os maiores problemas existem dentro dos internamentos é o erro 

médico ou de enfermagem, que sabidamente na medicina humana é muito relatado.  

Ao longo dos meus anos de formada, fui buscando aperfeiçoamento na área 

de medicina intensiva e interna, que é minha grande paixão e com o que trabalho 

diariamente. E depois de 6 anos trabalhando nesta área e em gestão hospitalar, 

percebo que os problemas persistem, estando relacionados aos pacientes, equipe 

técnica e tutores. 

Mediante isto, este manual tem por objetivo difundir informações atualizadas e 

facilitar a padronização de protocolos, evitando assim erros e garantindo o melhor 

tratamento e segurança do paciente.  

Mas sempre lembrando que a medicina veterinária está em constante evolução, 

e que os médicos veterinários têm o dever de buscar atualização ao longo de sua 

carreira, sempre tendo plasticidade de poder receber novas informações, sair da zona 

de conforto e pôr em prática processos de melhoria como um todo.  
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CAPÍTULO 1. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INTERNAÇÃO DOS 

PACIENTES 

Os documentos necessários para que um paciente fique sob a 

responsabilidade da clínica ou hospital são de suma importância. Sempre deverão 

estar devidamente preenchidos e assinados pelo responsável que trouxe o paciente 

para o atendimento e este deverá ser a mesma pessoa que está cadastrada no 

sistema do local. 

 

1.1  TERMO DE INTERNAÇÃO 

Esse é o contrato de prestação de serviços entre a clínica/hospital e o tutor, por 

isso deve ser completo e esclarecer todas as informações pertinentes de forma clara 

e objetiva. Este termo deve ser elaborado de forma apropriada a cada local, podendo 

ser baseado em modelos disponíveis na internet. Ressalta-se que este documento, 

assim como todos os outros utilizados rotineiramente devem ser revisados por uma 

equipe jurídica especializada na área de medicina veterinária. Esse é o contrato de 

prestação de serviços entre a clínica/hospital e o tutor, por isso deve ser completo e 

com todas as informações possíveis. 

Este termo deve conter:  

a) Dados completos do tutor/responsável (nome, CPF, RG, data de nascimento, 

endereço, contatos de e-mail e telefones) 

b) Dados completos do paciente (nome, espécie, gênero, raça, idade, estado 

reprodutivo e coloração de pelagem). 

c) Cláusulas contratuais mínimas como: Descrição do serviço será 

realizado/contratado. Identificação do responsável pelo pagamento do(s) serviço(s) 

contratado(s), além de cláusulas sobre estimativa de valores e a autorização de uso 

de imagem (se for o caso). 

 

1.2 ORÇAMENTO  

Todos os custos e procedimentos estimados para o período deverão ser 

listados em um orçamento, que deverá estar autorizado e pago assim que o paciente 

der entrada no internamento. 

Este também é um documento, sendo uma cópia entregue ao tutor, para 

acompanhamento do que está sendo realizado de tratamento e ciência dos custos. 



 31 

 

Não existe uma forma ideal de cobrança sobre estes orçamentos, cada empresa deve 

fazer da forma mais adequada a sua administração. Na experiência dos autores, os 

orçamentos e pagamentos são diários, conforme a evolução do paciente e as 

necessidades que forem surgindo com o andamento do caso. O tutor deve estar ciente 

que podem ocorrer custos adicionais devido às mudanças no tratamento, realização 

de novos exames e ou transferência para ala de intensivismo; neste caso é importante 

que exista uma cláusula no contrato de internação/ prestação de serviços falando 

sobre essas possibilidades. 

Orientamos que cada clínica ou hospital desenvolva seus termos e contratos  

de acordo com os modelos disponíveis na Resolução nº 1321 de 24 de abril de 2020 

disponível site do Conselho Federal de Medicina Veterinária 

(http://ts.cfmv.gov.br/manual/arquivos/resolucao/1321.pdf) e sempre que possível 

com orientação de empresa jurídica especializada na área. 
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CAPÍTULO 2. PACIENTE CHEGOU NO SETOR DE INTERNAMENTO: PRIMEIROS 

PASSOS 

Após todos os documentos preenchidos e devidamente assinados, os animais 

serão recebidos na internação, onde também devem existir processos padronizados 

que devem ser seguidos pela equipe para o adequado acolhimento do paciente.   

1) Todos os pacientes deverão ser obrigatoriamente pesados na admissão 

na internação, caso ainda não tenha sido feito durante o atendimento.  

Para isso é recomendado que no setor tenham disponíveis ao menos uma balança 

para cães adultos, e ao menos duas pediátricas, uma para filhotes caninos e outra 

exclusiva para gatos. Demais setores, como por exemplo, o isolamento (internação 

de doenças infectocontagiosas), deverão ter sua própria balança. A partir do peso do 

animal serão calculadas todas as medicações prescritas e será feito o 

acompanhamento da evolução do caso, avaliando o ganho ou perda de peso durante 

a internação. 

2) Avaliação física completa: todo o paciente internado, muitas vezes antes 

mesmo de receber algum medicamento, deverá ter seu exame físico completo 

realizado, mesmo que este já tenha sido realizado durante a consulta. Neste exame 

devemos avaliar o nível de consciência, frequência cardíaca (FC) e respiratória (FR), 

ausculta cardíaca e pulmonar (ACP), qualidade de pulso, hidratação (turgor cutâneo), 

coloração de mucosas, tempo de preenchimento capilar (TPC), palpação abdominal, 

avaliação de linfonodos periféricos, avaliação de escalas de dor, pressão arterial 

sistólica (PAS), diastólica (PAD) e média (PAM) – se possível, temperatura retal 

(central) e periférica para cálculo de delta T e avaliação de borborigmo intestinal 

através de ausculta do abdômen. Após o exame físico, no momento da venóclise, com 

a coleta de uma pequena quantidade de sangue, é possível realizar a avaliação da 

glicemia, lactato e hematócrito, este último em caso de atendimento de emergência 

que não possa aguardar o resultado de um hemograma completo (Quadro 1). 
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Quadro 1: Principais parâmetros clínicos e metabólicos fisiológicos de cães e gatos 

adultos. 

Fonte: Adaptado de Duncan & Prasse (1982), Thrall (2007) e Galvão et al. (2020).  

 

3) Alojamento / classificação do paciente internado: Normalmente existem 

três tipos diferentes de internações, podendo o paciente ser direcionado para a 

internação simples (enfermaria) – recomendado separação das espécies / alas 

diferentes; isolamento (doenças infectocontagiosas) – recomendado separação das 

espécies / alas diferentes; semi-intensiva e unidade de tratamento intensivo (UTI). 

Independente do setor, todos pacientes serão classificados de acordo com grau de 

gravidade. As classificações de gravidade na medicina veterinária foram adaptadas 

das escalas humanas, facilmente utilizáveis na rotina de atendimento. Um desses 

exemplos é a classificação de triagem segundo Rabelo (2005), onde o paciente:  

o CLASSE I: Recebem atendimento prioritário imediato, são casos de 

parada cardiorrespiratória (PCR) pacientes inconscientes, em apneia ou que 

apresentem cianose. Após o atendimento de emergência necessitará de cuidados 

intensivos portanto, deverá ficar em UTI e/ou leito semi-intensivo. 

o CLASSE II: Serão atendidos em no máximo 5 minutos, onde há distrição 

respiratória, ferimentos com sangramentos importantes, trauma com tórax ou 

abdômen abertos, fraturas expostas e crises convulsivas. Deverão receber suporte 

em UTI e/ou leito semi-intensivo.  
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o CLASSE III: São animais com estabilidade cardiorrespiratória, presença 

de choque oculto e com ferimentos aparentes sem comprometimento hemodinâmico. 

São alocados em UTI, leito semi-intensivo ou internação simples, conforme 

necessidade.  

o CLASSE IV: Nestes casos normalmente o tutor percebe que o paciente 

não está bem, mas não sabe precisar especificamente quais são os sintomas, e que 

pode ter já presença de compensação periférica. Poderá ficar em leito tipo enfermaria/ 

internação simples. 

4) A prescrição deverá ser iniciada, assim que são obtidos os dados 

mínimos da avaliação clínica dos pacientes (após avaliação de seus parâmetros 

clínicos e associado às informações da queixa / patologia primária para internação) – 

Ver Capítulo 3. É importante a avaliação do paciente de forma diária para 

estabelecimento do prognóstico, ajuste na prescrição, reclassificação do risco / 

alertas, e para atualização dos valores no orçamento. O peso do paciente poderá 

mudar e, consequentemente, os volumes dos fármacos a serem administrados 

deverão ser ajustados (principalmente em gatos e cães de pequeno porte, onde 

pequenas oscilações de peso refletem em um ajuste de dose importante).  

5) Muitos pacientes que ficam sob hospitalização fazem uso de 

medicamentos de forma contínua. No momento da internação, o clínico responsável 

deve solicitar ao tutor todas as receitas destes medicamentos, para que seja 

continuado o tratamento, avaliar ajustes dos fármacos/doses (caso necessário), e 

para não usar princípios ativos que tenham interações com a terapia contínua.  

Todos os medicamentos deverão ser identificados com nome do paciente e 

acondicionados em local adequado, lembrando que alguns necessitam de 

refrigeração. 

Caso seja necessário interromper o uso de algum medicamento, sempre é 

importante comunicar o médico veterinário responsável pela prescrição e o tutor, 

deixando clara a conduta médica adotada naquele momento, facilitando assim a 

comunicação entre a equipe, colegas e tutores. 

6) Recomenda-se que o hospital/clínica não fique com pertences dos 

pacientes, exceto medicamentos de uso contínuo e dieta específica. Essa medida é 

realizada para evitar problemas no momento da alta, pelo extravio dos itens, sendo os 

mesmos sempre devolvidos ao tutor na admissão do animal e explicado o porquê não 
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ser necessário a permanência destes materiais/objetos. Porém, no caso de felinos, 

podemos ficar com alguma peça de roupa do tutor ou coberta, pois dessa forma 

podemos reduzir o estresse desta espécie na internação. Caixas de transportes de 

felinos poderão ficar no internamento, devidamente identificadas, para que estes 

sejam transportados dentro do hospital de forma mais segura e menos estressante. 
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CAPÍTULO 3.  PRESCRIÇÃO DOS PACIENTES INTERNADOS 

Todo paciente que estiver dentro do setor de internamento, deve ter uma 

prescrição completa com todas as suas necessidades. Neste documento deveremos 

registrar: 

- Medicamentos (princípio ativo / nome comercial) com sua concentração, dose 

/ volumes, horários e via de administração; 

- Fluidoterapia com taxa de administração (mL/h ou gotas/min), horário de início 

e fim, com ou sem adição de medicamento – especificar qual(is) fármacos, doses e 

volumes; 

- Dietas – tipo, forma de administração, horários e peso/volume; 

- Procedimentos gerais – avaliação de viabilidade/troca de acesso venoso, 

curativos, troca de decúbito, cuidado de manipulação (ex.: dor em cervical, presença 

de fraturas – local, agressividade do animal, entre outros); 

- Horários de parametrização dos pacientes, exames a serem realizados (com 

informações de preparo – se necessário, e horário / turno), enfim tudo o que deverá 

ser realizado durante o período de internamento. 

Existem fichas de prescrições em meios físicos (manual ou impressa) ou fichas 

eletrônicas. Cada local deve adaptar a ficha à sua rotina clínica, sempre lembrando 

que este documento também faz parte do prontuário do paciente e que não deverá ter 

rasuras. Cada paciente deverá ter a sua ficha de prescrição com a devida identificação 

(dados do tutor e do paciente) e hipótese diagnóstica, para que não ocorram erros 

durante o atendimento de enfermagem. Quando houver pacientes com mesmo nome, 

sempre repassar isso nas trocas de turno e frisar alguma diferença entre eles (ex: 

pelagem), para que não ocorra troca inadvertida de prescrição. Sempre antes de 

iniciarmos o atendimento dos internados, conferir a ficha e se estamos com paciente 

correto – “segurança nunca é demais!” 

O modelo digital, que existe em alguns sistemas operacionais no módulo de 

internação, facilita a acessibilidade, pois pode ser preenchida pelo médico veterinário 

que está no consultório, e instantaneamente, a equipe técnica do setor de internação 

terá acesso à terapia prescrita. Neste mesmo local do sistema serão registradas as 

administrações de fármacos com seus respectivos horários/turnos.  

A prescrição deverá ser conferida e atualizada diariamente, pois o estado 

clínico dos pacientes é dinâmico e pode mudar em algumas horas, e com essas 
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informações poderemos dar prognóstico de evolução, ajustar a prescrição, 

reclassificar o risco, sendo realizada preferencialmente pelo médico veterinário 

responsável pelo setor de internação ou pelo médico veterinário clínico responsável 

pelo paciente.  

Todo corpo clínico deve ter autonomia para ajustar a prescrição do internado 

em decorrência dos sinais clínicos que este estiver apresentando, e sempre 

comunicar os médicos veterinários responsáveis pelo caso. Deve-se ter em 

consideração que nenhum critério pode ser avaliado de forma isolada, e sim todos 

dados em conjuntos para uma tomada de decisão mais segura em relação ao 

paciente. 

Ainda dentro da atualização de prescrição não podemos esquecer que o peso 

do paciente poderá mudar e, consequentemente, os volumes dos fármacos a serem 

administrados deverão ser ajustados.  

Lembre-se sempre de usar a terapia indicada a cada caso clínico, de forma 

individualizada, com conhecimento sobre sua farmacocinética, farmacodinâmica e 

possíveis interações, justificando suas escolhas. 

Abaixo estão apresentados 3 exemplos de prescrição na internação, para 

facilitar o entendimento do que foi descrito acima (Figura 12, 13 e 14). 
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Figura 12: Exemplo de prescrição do paciente internado em sistema informatizado. 

Na imagem conseguimos ver as medicações prescritas, dose utilizada, e horários de 

prescrição, e cuidados gerais. Símbolos em vermelho indicam que o medicamento 

está atrasado; em Verde que a medicação foi realizada; e em azul o que ainda será 

feito no seu respectivo horário. OE: olho esquerdo. AO: ambos os olhos. 

 

 

Figura 13: Modelo de prescrição de paciente internado em sistema informatizado 

onde observa-se a fluidoterapia com Ringer Lactato (RL) com reposição de cloreto 

de potássio (KCL), medicação que deve ser administrada em Bolus lento = Manitol, 

e cuidados gerais. 
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Figura 14: Modelo de prescrição virtual de fluidoterapia com reposição de eletrólitos 

para pacientes internados, selecionando/digitando como deve ser realizada a 

preparação, administração, reposição de eletrólitos (com quantidade a ser 

adicionada), e taxa de fluido por peso e tempo de infusão (mL/kg/h). 
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CAPÍTULO 4. PARAMETRIZAÇÃO DO PACIENTE INTERNADO 

O processo para avaliação de parâmetros clínicos e físicos dos pacientes 

internados é muito importante, devendo ser realizado de forma segura, tranquila e 

individualizada a cada animal. Hoje com a facilidade do uso de sistemas de 

monitorização automatizados, a aferição dos parâmetros clínicos por métodos 

convencionais deve ser realizada sempre que se tenha algum parâmetro alterado, 

para confirmação, pois as máquinas também podem errar, e não devemos instituir um 

tratamento, sem antes fazer a confirmação. 

Todo o paciente sob regime de internação deverá ser avaliado de forma 

sistematizada conforme a sua classificação de gravidade, ou seja, quanto mais crítico, 

mais vezes será reavaliado. Isso tem como objetivo identificar variações que possam 

levar o paciente a óbito e visarmos sua correção antes que ocorra o desfecho 

negativo, evitando erros e prevendo problemas com maior exatidão. 

Os principais parâmetros clínicos que deveremos avaliar nos internados são 

FC, FR, ACP, ausculta abdominal para avaliação de borborigmos intestinais, 

temperatura periférica e central, nível de consciência, coloração das mucosas, TPC, 

tempo de preenchimento e esvaziamento jugular, pulso femoral, PAS, PAD, PAM, 

produção urinária e hidratação. Com a avaliação destes parâmetros clínicos 

poderemos dar um prognóstico, identificando melhora ou piora no quadro clínico do 

paciente internado. 

1) Parâmetros cardiovasculares: A frequência cardíaca e ritmo devem ser 

analisados continuamente, com auxílio de estetoscópio e eletrocardiograma. A 

qualidade e frequência de pulso também deverão ser avaliados, preferencialmente na 

artéria femoral (local de fácil avaliação). A avaliação de pulso pode ser realizada por 

palpação ou com o Doppler vascular. 

2) Parâmetros respiratórios: A frequência e padrão respiratórios devem ser 

avaliados com cuidado e de forma minuciosa. A auscultação deverá ser realizada, no 

mínimo, em 5 pontos diferentes de ambos os lados (espaços intercostais 4º/6º/8º no 

terço superior e 4º e 6º no terço médio). Mínimo de dois ciclos por ponto de 

auscultação. 

3) Mensuração de pressão arterial não-invasiva (PANI): Para mensuração 

da pressão arterial de forma não invasiva existem métodos oscilométricos e por 

Doppler vascular. Para esse tipo de avaliação será necessário dispor de manguitos 
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(cuffs), e medidores oscilométricos portáteis (esfigmomanômetro) e/ou monitores 

multiparamétricos que utilizam este método. Os locais de aferição da pressão arterial 

normalmente são as artérias palmar/plantar do metacarpo e metatarso ou na base da 

cauda.   

a)  A pressão arterial sistólica poderá ser avaliada com o uso de manguitos, 

esfigmomanômetro e Doppler vascular. Para que as avaliações sejam confiáveis, 

devemos utilizar manguitos com a largura correspondente a 40% da circunferência do 

membro onde será realizada a mensuração e/ou segundo marcação de cada 

manguito. 

b)  Aferição pelo método oscilométrico com monitor: Colocar o manguito de 

tamanho adequado ao redor do antebraço ou metatarso, fixar adequadamente e 

acoplar ao aparelho de pressão oscilométrico, dando início a aferição. O método 

oscilométrico identifica a PAM e a partir deste dado o Software calcula as PAS e PAD. 

Devemos realizar no mínimo três aferições e fazer a média das mensurações.  

c)  Aferição pelo método de detecção de pulso com Doppler vascular: A 

aplicação do manguito deverá respeitar as mesmas especificações do método 

oscilométrico. Mas neste caso será necessário acoplar o manguito a um 

esfigmomanômetro e detecção do pulso com o auxílio do Doppler vascular. Após a 

fixação do manguito e acoplado ao esfigmomanômetro, vamos identificar o pulso, que 

normalmente é encontrado na face palmar do metacarpo, com a região tricotomizada. 

Neste caso, é necessário utilização de gel condutor (transmissão ultrassônica) entre 

a pele e o transdutor para identificar o pulso. Após a identificação do pulso, inicia-se 

a insuflação do manguito (de forma tranquila para não assustar o paciente) até que 

não seja mais possível escutar o som do fluxo arterial, neste momento com cuidado e 

lentamente, iniciamos a abertura da válvula do esfigmomanômetro para desinflar o 

manguito e identificar novamente o som do fluxo arterial. Quando o fluxo reaparecer 

coincidirá com a PAS (Figura 15 – A, B e C).  
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Figuras 15: Correto posicionamento do manguito em região do membro anterior 

esquerdo de um canino (A); Posicionamento da probe do Doppler vascular sobre 

artéria radial, para identificação do fluxo sanguíneo (B); Aferição de pressão arterial 

sistólica pelo método de detecção do pulso utilizando o Doppler vascular (C). 

 

4)  Avaliação do sistema circulatório periférico: Avaliação de coloração de 

mucosas, TPC, tempo de enchimento e esvaziamento jugular, ΔTcp (Gradiente de 

temperatura centro-periférico), ausculta abdominal, e produção urinária irão fornecer 

informações importantes sobre a circulação periférica e sua relação com a linha 

hemodinâmica central.  

a) Tempo de preenchimento capilar (TPC): realizado através de uma 

compressão digital na gengiva do animal, a pressão realizada interrompe o 

fluxo capilar e deixa o local pálido. Em animais com desidratação não aparente o 

retorno da coloração inicial se dá em até 2 segundos pela reperfusão sanguínea. 

Pacientes com alteração normalmente apresentam TPC de 3 segundos ou mais. 

A B 

C 
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b)  Medida de temperatura periférica: utilizando termômetro infravermelho 

com dois pontos a laser, deve ser ajustada a emissividade do aparelho em 0,98 e sob 

graus celsius (°C). A distância adequada do termômetro à região aferida, é o ponto 

em que o laser sobrepõe os dois pontos, ou seja, se une em um único ponto. Para 

realizar a mensuração, o laser deve ser mantido na região por cerca de 10 segundos. 

Deverão ser aferidas a temperatura na região interdigital (preferencialmente 

metatársica), coxim plantar, ponta do nariz, prega axilar e prega inguinal, para 

identificar se existe heterogeneidade de fluxo periférico (Figura 16). 

Figura 16: Aferição de temperatura periférica em coxim plantar do membro pélvico 

direito de canino utilizando termômetro de laser. 

 

c)  Medida de temperatura central: Pode ser realizada com termômetro 

digital, através da via retal (atentar para que o termômetro encoste de maneira gentil 

na parede do reto e não fique encoberto pelo bolo fecal), esofágica (quando 

anestesiado) ou auricular (Figura 17). As temperaturas auriculares são menores que 

a aferição retal, e isso ocorre porque as diferentes regiões do corpo apresentam 

temperaturas também diferentes e a membrana timpânica não apresenta a mesma 

temperatura fisiológica do reto e isso deve-se às características anatomofisiológicas 

da irrigação da membrana timpânica   
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Figura 17: Aferição de temperatura central em canino utilizando termômetro digital 

pela via retal. 

 

d)  Gradiente de temperatura centro-periférica (ΔTcp): É a diferença entre a 

temperatura corporal central e a temperatura de extremidade, baseia-se justamente 

no fato de que a vasoconstrição cutânea é um sinal de precoce de hipoperfusão. O 

valor é obtido através da seguinte fórmula (Quadro 2): 

Quadro 2: Fórmula para cálculo do delta de temperatura. 

 

 

 

Nos casos em que o ΔTcp for maior que 6ºC, na presença de temperatura 

central dentro da faixa de normalidade, indica que temos vasoconstrição periférica, 

que pode ser um sinal de hipoperfusão, ou seja, que o sangue periférico está sendo 

direcionado para a linha central para tentativa de compensação hemodinâmica. 
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Valores de ΔTcp acima de 10ºC são considerados valores altamente 

prejudiciais.     

e) Auscultação abdominal: Os sons intestinais irão auxiliar na avaliação de 

presença ou ausência de trânsito intestinal, esse é um importante parâmetro clínico a 

ser avaliado em pacientes que estão internados, pois muitos fatores além da própria 

patologia poderão interferir no correto funcionamento gastrointestinal (ex: 

medicamentos, excesso de repouso/pacientes acamados, tempo de jejum 

prolongado, cirurgias abdominais, perfusão intestinal diminuída, entre outros). A 

avaliação deverá ser realizada diariamente para correta identificação de presença ou 

ausência de borborigmos e se a terapia para hipomotilidade surtirá efeito esperado. 

f) Avaliação de débito urinário: A produção de urina depende de vários 

processos fisiológicos. Para que haja um débito urinário normal, o paciente deve ter 

adequada perfusão tecidual, equilíbrio hídrico e função renal. O débito urinário pode 

refletir o volume sanguíneo circulante de um paciente, bem como ser um indicador de 

perfusão tecidual. O débito urinário pode servir de guia para a fluidoterapia na 

manutenção do balanço de fluidos, a partir do equilíbrio entre a entrada de fluidos e 

saída de urina. A avaliação poderá ser realizada com cateterização uretral com sonda 

de demora (fixada) (Figura 18), sondagem de alívio, avaliação ultrassonográfica (valor 

estimado por medida da vesícula urinária) e pesagem de tapetes higiênicos (Figura 

19) A produção normal de urina está entre 0,5 e 1 mL/Kg/h, podendo ir até 2 

mL/Kg/h para animais recebendo fluidoterapia, mas pode ser reduzida em animais 

desidratados. Uma diminuição no débito urinário é importante, pois é um dos primeiros 

sinais de falha renal (Quadro 3). 
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Figura 18: Avaliação de débito urinário através de sonda uretral e bolsa coletora em 

sistema fechado. 

 

Figura 19: Avaliação de débito urinário através da pesagem de tapetes higiênicos, 

que revestem os leitos dos internados: Tapete limpo (A) e tapete com urina (B). 

 

 

 

 

A B 
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Quadro 3: Valores de referência de débito urinário em cães e gatos 

Fonte: Adaptado de Mathews (2017). 

g) Hidratação: É importante a avaliação do turgor cutâneo, umidade das 

membranas mucosas, posição do globo ocular na órbita, frequência cardíaca, 

característica do pulso periférico e tempo de preenchimento capilar, podendo assim 

classificar o estado físico do paciente e estimar a porcentagem de desidratação 

conforme a tabela 1.  
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Tabela 1: Avaliação clínica e percentual de desidratação do paciente. 

PERCENTUAL DE 

DESIDRATAÇÃO 

SINAIS CLÍNICOS 

<5%: MUITO LEVE E DISCRETA Não detectável 

Histórico: menor ingestão de água 

5 – 6%: LEVE Discreta perda do turgor cutâneo ou elasticidade cutânea  

Histórico: episódios esporádicos de vômito e diarreia 

6 – 8%: MODERADA Demora evidente o retorno da pele à posição normal 

Ligeiro prolongamento do TPC 

Possível retração do globo ocular  

Possível ressecamento das membranas mucosas  

Histórico: inapetência, vômito e diarreia moderados 

10 – 12%: GRAVE Permanência de pele em forma de “tenda” no local do 

teste  

Evidente prolongamento do TPC 

Retração do globo ocular 

Ressecamento de membranas mucosas 

Possíveis sinais de choque (taquicardia, extremidades 

frias, pulso fraco e rápido) 

Histórico: anorexia, vômito e diarreia. Severos, 

insuficiência renal crônica 

12 – 15%: CHOQUE Sinais evidentes de choque  

Morte eminente  

Histórico: hemorragias, queimaduras 

Fonte: Adaptado de Dibartola & Bateman (2006). 

 

h) Ao avaliar o turgor cutâneo, os animais obesos podem parecer 

adequadamente hidratados, apesar de desidratados, em razão do excesso de gordura 

subcutânea. Ao contrário, os animais emaciados e mais velhos podem parecer mais 

desidratados do que realmente são devido a deficiência de gordura e elastina 

subcutânea. Uma falsa impressão de desidratação também pode ser notada quando 

há respiração ofegante persistente, que pode secar a membrana mucosa bucal.  

i) Estes parâmetros devem ser avaliados periodicamente em animais 

internados (frequência será definida de acordo com a gravidade), pois irão auxiliar o 

clínico na escolha correta do tipo de fluido a ser administrado, assim como a 
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velocidade e tempo de administração. Através do acompanhamento das 

características clínicas e evolução do paciente podemos saber se o fluido de escolha 

está desempenhando o efeito desejado ou se será necessário trocá-lo.  
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CAPÍTULO 5. REALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ACESSO VENOSO 

PERIFÉRICO E CENTRAL 

Os acessos venosos, mesmo que periféricos, podem servir como porta de 

entrada para infecções locais ou sistêmicas, ainda mais considerando que estamos 

em um ambiente hospitalar e com pacientes debilitados. A flebite (inflamação aguda 

do vaso sanguíneo) é uma das complicações mais comuns do uso de cateteres 

venosos periféricos que, além de causar dor e desconforto no paciente, também pode 

indicar uma fonte de contaminação que pode levar a quadros graves de infecções 

sistêmicas. Portanto, é necessário que os devidos cuidados sejam tomados durante a 

realização e manuseio diário do acesso. 

 

5.1 PUNÇÃO VENOSA PERIFÉRICA  

Inicialmente deve ser organizado todo o material necessário para a realização 

do acesso, antes mesmo da contenção do animal.  

Separar:  

- Cateter venoso periférico (CVP) de calibre adequado (Quadro 4) (escolhido 

conforme o porte do animal e fluxo de fluidoterapia),  

- Material para adequada fixação, gaze, clorexidina degermante e álcool 70º 

para assepsia,  

- PRN ou equipo previamente preenchido por fluido ou medicamento que será 

administrado. 

Quadro 4: Calibre e vazão de cateteres venosos periféricos classificados pela cor 

COR CALIBRE VAZÃO 

 24G 17mL/min 

 22G 33mL/min 

 20G 55mL/min 

 18G 105 mL/min 

 16G 155 mL/min 

 14G 333 mL/min. 

. 
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Também é importante que o paciente seja contido de forma segura para evitar 

acidentes. Realizar a tricotomia ampla do membro a ser puncionado e assepsia da 

pele com álcool 70° ou clorexidina 2% para evitar contaminações. O acesso ideal deve 

ser realizado sem puncionar diversas vezes o mesmo local, deve estar bem fixado e 

sem resíduos de sangue no curativo (Figura 20). A conexão do cateter deve sempre 

estar livre de esparadrapo para permitir um correto manuseio pela equipe de 

enfermagem. Após devidamente fixado, sem apertar de forma excessiva a fita colante, 

para não causar um garrote, reduzir o fluxo sanguíneo e provocar edema e dor local, 

o CVP deve ser protegido com curativo e devidamente identificado com data, horário 

e profissional responsável pela realização do procedimento (Figuras 20 e 21). 

Figura 20: Exemplos de fixação do CVP. A fita colante deve “abraçar” todo o canhão 

do cateter a fim de não o deixar com mobilidade, fixando adequadamente e 

deixando a ponta de conexão livre para acoplar extensores e seringas de 

medicamentos (A). Também é indicado manter uma gaze entre o cateter e a pele do 

paciente para proteger e visualizar possíveis desconexões e extravasamento de 

fluido ou medicamentos através da visualização da gaze úmida (B). 

 

 

 

 

A B 
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Figura 21: Exemplos de como proteger e identificar o acesso venoso periférico – 

Bandagem elástica e fita esparadrapo com a identificação de quem fez o acesso, a 

data e o calibre do cateter utilizado – Membro pélvico em região proximal (A) e distal 

(B). 

 

5.1.1 Manutenção  

O CVP deve ser continuamente checado para verificar se permanece 

posicionado e funcionando corretamente (avaliar indícios de extravasamento, 

obstrução do fluxo por coágulo e inflamação local como: edema, eritema, aumento de 

temperatura do membro comparado ao contralateral e dor ao administrar 

medicamentos).  

Antes de administrar medicações intravenosas, é necessário aspirar o cateter 

com uma seringa preenchida por solução salina para retirar possíveis coágulos e 

evitar que eles sejam deslocados para a corrente sanguínea. Sempre que necessário, 

o curativo deve ser substituído para manter o acesso limpo. É obrigatória a conferência 

da etiqueta de identificação, em todos os turnos, para a necessidade de troca, que 

deve ser realizada a cada 72 horas ou antes se necessário. 

 

5.2 CATETER VENOSO CENTRAL (CVC) 

Este tipo de acesso venoso é indicado para pacientes críticos e/ou que 

permanecerão internados e necessitando de infusões por um período mais longo, 

possuindo maior durabilidade em relação ao CVP. Entretanto, são necessários 

maiores cuidados tanto na sua colocação (deve ser realizada em bloco cirúrgico e 

A B 
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com punção estéril), quanto na sua manutenção (sempre manuseado com luvas e por 

equipe devidamente treinada). O CVC deve ser firmemente fixado na pele com pontos 

de sutura e pontos de segurança de forma que não se desloque facilmente. O CVC 

pode ser mono-lúmen, duplo-lúmen ou triplo-lúmen. Quando o CVC tem mais de uma 

via, elas possuem objetivos específicos de uso como por exemplo em duplo-lúmen a 

via proximal é utilizada pra sedoanalgesia e/ou vasoativos e a via distal deve ser 

utilizada para fluidoterapia, mensuração de pressão venosa central e medicações 

pontuais. A manutenção do CVC deve ser feita através da limpeza e troca diária do 

curativo e administração de solução heparinizada (solução cloreto de sódio 0,9% com 

heparina sódica) ou solução de cloreto de sódio 0,9% em ambas as vias a cada 6 

horas.  

Quando temos vias em que estão sendo realizadas coletas de sangue, existe 

uma maior chance de obstrução, assim preconiza-se o uso de solução heparinizada, 

porém deve se ter atenção aos pacientes que possuem trombocitopenias e 

dificuldades de coagulação, avaliando os riscos de utilizar a solução heparinizada 

nestes casos. Já em CVC onde a via(s) está sendo utilizada somente para infusões 

de forma contínua, este risco diminui e o flushing pode ser realizado com solução 

salina 0,9% (Figura 22 e 23). 

Figura 22: Fixação com pontos de pele em CVC (setas vermelhas), em um canino. 
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Figura 23: Demonstração das vias de CVC de duplo lúmen – via marrom é a distal e 

a branca é a proximal. 

Fonte: Cateter venoso central ARROW® 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 55 

 

CAPÍTULO 6. NUTRIÇÃO DO PACIENTE INTERNADO E SONDAS DE 

ALIMENTAÇÃO 

O suporte nutricional deve ser considerado como parte do tratamento do 

paciente internado, sendo um dos pilares para uma boa recuperação. A oferta de 

alimento é iniciada assim que possível, conforme necessidades e restrições de cada 

caso. A necessidade energética basal (em repouso) (kcal/dia) pode ser estimada 

através da seguinte fórmula (Quadro 5). 

 

Quadro 5: Fórmula de Necessidade Energética Basal (NEB) 

Fonte: Vilaverde e Larsen (2022). 

 

Pacientes em anorexia há mais de 3 dias devem ser alimentados de forma lenta 

e gradual (ex: iniciar com 1/3 da quantidade calculada no primeiro dia e ir aumentando 

para 2/3 no segundo dia e, finalmente, a quantidade total da necessidade energética 

no terceiro dia). A alimentação de forma gradual deve ser feita para que não ocorra 

sobrecarga alimentar e com isso o paciente possa ter uma piora no quadro clínico. 

Comumente podemos optar pela sondagem (nasogástrica ou esofágica) como 

aliadas no processo de retorno a alimentação espontânea. Ambos os tipos de 

sondagem permitem que o paciente se alimente e beba água normalmente, cada uma 

com suas vantagens e desvantagens. 

 

6.1 SONDAGEM NASOGÁSTRICA 

É o método de escolha para cães ou gatos que necessitem de suporte 

nutricional por poucos dias, sendo um procedimento relativamente simples, que pode 

ser rapidamente executado sem a necessidade de sedação. Antes de realizar a 

sondagem é recomendado instilar algumas gotas de colírio anestésico na narina do 

paciente e aguardar alguns minutos, além de lubrificar a sonda com gel à base de 

lidocaína para facilitar o deslizamento dela.  

Para cães a sonda nasogástrica deve ser medida externamente do nariz até a 

última costela (para que esteja posicionada dentro do estômago), sempre realizando 

uma marcação com caneta permanente na altura previamente medida (Figura 24 - A). 
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A sonda deve ser inserida na narina, em direção caudoventral. Caso apresente 

resistência, pode-se elevar as narinas para facilitar a passagem ou até mesmo 

introduzir um mandril no interior da sonda flexível (neste caso, a introdução da sonda 

deve ser feita com maior cuidado e de forma gentil). Para confirmação da correta 

localização, a sonda pode ser aspirada para verificar o retorno de conteúdo estomacal 

(Figura 24 - B) ou também podemos realizar uma radiografia torácica simples para 

visualizá-la. A fixação pode ser realizada com pontos isolados com fio Nylon, iniciando 

na lateral da narina em direção ao pescoço onde realiza-se uma atadura (Figura 24- 

A). O paciente deve ser mantido de colar elisabetano para não retirar a sonda. 

Figura 24: Demonstração da marcação com caneta permanente, da sonda 

nasogástrica/ nasoesofágica (A). Confirmação do posicionamento dentro do 

estômago, devido a aspiração de conteúdo (B) 

 

Este tipo de sonda é de uso exclusivamente hospitalar, pois exige constante 

revisão antes da administração do alimento, pela facilidade de ser retirada ou 

deslocada pelo próprio paciente. Além disso, como possui um pequeno calibre é mais 

suscetível a entupimentos, permitindo apenas o uso de dietas líquidas. E após cada 

alimentação, deve ser lavada com aproximadamente 5 mL de água morna para que 

não permaneça com resíduos dentro da sonda.  

 

6.2 SONDAGEM NASOESOFÁGICA 

Como os gatos são mais suscetíveis a ficarem nauseados, este tipo de 

sondagem é mais indicado. Neste caso, a mesma deve ser posicionada no terço final 

A B 



 57 

 

do esôfago ao invés do estômago, realizando a mensuração externa do nariz até o 7° 

espaço intercostal, fazendo a demarcação com uma caneta. A metodologia de 

introdução e fixação é da mesma forma que a sonda nasogástrica. A desvantagem do 

posicionamento desta sonda em comparação com a nasogástrica é a inviabilidade de 

realizar o esvaziamento e/ou lavagem gástrica. Este tipo de sonda é de uso 

exclusivamente hospitalar, pois exige que ela seja constantemente revisada antes do 

uso, pois pode ser facilmente retirada ou deslocada pelo paciente. Como também 

possui um pequeno calibre, necessita dos mesmos cuidados da sonda nasogástrica 

(Figura 25). 

Figura 25: Canino com sonda nasogástrica para alimentação - seta vermelha 

demonstrando a marcação com caneta permanente feita durante a mensuração 

prévia à introdução e imediatamente a saída da narina, onde também vemos a 

fixação com ponto isolado simples com fio Nylon. 

  

 

 

6.3 SONDA ESOFÁGICA 

É indicada para pacientes que necessitarão de suporte para alimentação por 

um período mais longo (mais de 5 dias), como possui um calibre maior, permite que 

sejam administradas dietas com consistência pastosa e em maior quantidade. Possui 

manuseio mais simples, permite que o paciente seja liberado para casa e que o 

manejo alimentar seja realizado pelo próprio tutor. No entanto, exige anestesia geral 
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para sua colocação, pois é um método mais invasivo, necessitando uma pequena 

incisão na região cervical (esofagostomia), onde a sonda é introduzida e fixada na 

pele com fio nylon e ponto isolado simples. O orifício de entrada da sonda fica 

constantemente protegido com curativo, que deve ser limpo e substituído diariamente. 

Quando o manejo de curativos e limpeza é realizado corretamente, a sonda pode 

permanecer viável por semanas, até meses e tem uma boa aceitação por parte do 

paciente.  

Após a colocação da sonda, é recomendado a realização de radiografia simples 

para verificar o seu correto posicionamento, devendo estar no 7º espaço intercostal. 

A dieta oferecida pela sonda esofágica deve ser dividida em várias porções ao longo 

do dia, podendo ser a própria ração seca, umedecida em água e triturada no 

liquidificador até aquisição da consistência pastosa. Esta sonda também necessita ser 

higienizada com água após cada uso, no mínimo 5 mL, para que não ocorra 

entupimento com restos de alimento. 

A higienização dos pontos de fixação da sonda deverá ser realizada 

diariamente com solução fisiológica, e proteger a região de inserção da sonda 

(pescoço) com gaze e atadura, sendo o curativo realizado de uma a duas vezes ao 

dia (Figura 26). 

 

Figura 26: Imagem de sonda esofágica (A) protegida com curativo (B) em felino. 

 

 

6.4 NUTRIÇÃO PARENTERAL  

A nutrição parenteral consiste na administração intravenosa de aminoácidos, 

lipídeos, vitaminas e minerais para suprir as exigências do paciente. Ela só deve ser 

utilizada na impossibilidade de alimentação por via enteral, como por exemplo, 

A B 
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pacientes comatosos ou inconscientes. Sempre que possível, fazer avaliação com 

nutricionista, principalmente nesta modalidade, pois requer uma individualização do 

paciente. 

 

6.5 NUTRIÇÃO ENTERAL  

Todo o paciente internado que receber suporte nutricional, seja de forma 

espontânea, facilitado, por sondas de alimentação ou por via parenteral. Deverá ser 

avaliado individualmente quanto a sua necessidade de reposição calórica, tipo de 

alimentação (atenção deve ser dada aos pacientes são alérgicos e tipo de alimento 

em relação a patologia apresentada) e repouso do trato gastrointestinal. Não devemos 

alimentar os pacientes durante a noite (madrugada), para que estes possam 

descansar de forma completa durante a noite, evitando excesso de manipulação e 

visando a manutenção do organismo funcionando de maneira mais fisiológica 

possível. 
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CAPÍTULO 7. BALANÇO HÍDRICO E FLUIDOTERAPIA EM PACIENTES 

INTERNADOS  

O balanço hídrico (BH) é a mensuração e registro total de líquidos 

administrados/ingeridos e eliminados pelo paciente em um período de 24 horas, com 

objetivo de avaliar o equilíbrio hídrico e detectar possíveis alterações. Conforme a 

necessidade do paciente, deve-se obter dados para calcular a reposição hídrica e 

eletrolítica a ser administrada em 24 horas, estando toda equipe (enfermeiros e 

médicos veterinários) envolvidos. 

É indicado que seja realizado em pacientes críticos, com nutrição enteral e 

parenteral, em pós-operatório de cirurgias de grande porte, portadores de 

enfermidade cardíaca, edema, drenos e ascite, com restrição hídrica ou hiper-

hidratação, queimaduras extensas, com débito urinário diminuído, distúrbios 

hidroeletrolíticos e instabilidade hemodinâmica. 

Deve-se anotar os dados obtidos em formulário de evolução e anexar ao 

prontuário. Para avaliação do BH, devem ser registrados os seguintes itens no 

formulário de Controle Hídrico (CH):  

a) Se possível, pesar diariamente o paciente e registrar no Relatório de 

Enfermagem; 

b) Medir os líquidos a serem administrados via oral (VO) ou por sonda 

(dieta líquida, água para lavar a sonda e medicamentos) antes e após oferecê-los ou 

administrar ao paciente;   

c)  Medir e anotar os volumes de líquidos administrados por via parenteral 

(intravenoso - IV, intramuscular – IM e ou subcutâneo - SC) no formulário de CH;  

d)   Anotar de 2 em 2 horas os volumes de fluidoterapia, hemocomponentes 

e medicações contínuas;  

e)   Anotar no horário da administração dos medicamentos e os volumes 

totais das medicações administradas (somando o volume do fármaco em si + diluição 

+ soro para lavar o equipo). Ex: será administrado ao paciente 0,5 mL de Midazolam 

pela via IV, este fármaco deve ser diluído em pelo menos 3 mL de solução fisiológica 

(SF), então o volume total que foi administrado de medicamento mais a diluição é de 

3,5 mL e este é o valor que deverá estar anotado na planilha como volume total. 

f)   Medir e anotar no formulário de CH, os líquidos administrados em 

irrigações (ex: diálise peritoneal);  



 61 

 

g)  Medir o volume de cada micção em frasco graduado. Se o paciente 

estiver com sistema coletor de diurese, anotar os volumes ao final de cada turno ou 

sempre que for esvaziado. Se não estiver sondado, é possível realizar a pesagem de 

tapetes higiênicos (atenção para ver se o tapete não dobou ou se o paciente urinou 

fora dele, pois neste caso a avaliação estará prejudicada) que devem ser usados no 

leito do paciente para estimar a quantidade de urina, onde 1g equivale a 1 mL; 

h)  Medir e anotar o volume de vômitos e fezes líquidas medidas na linha 

correspondente do formulário de CH. Caso não seja possível medir, o valor poderá 

ser estimado. Em alguns casos é possível quantificar as diarreias utilizando um 

sistema com sonda de Foley introduzida no reto do paciente e acoplada a uma bolsa 

coletora de urina (Figura 27);  

j)  Medir e anotar volume drenado de curativos ou sangramentos (pesagem 

diferencial); 

k)  Calcular o balanço hídrico parcial a cada 6 horas; l) Ter um horário fixo 

de cálculo de BH total (em 24 horas) (ex: todos os dias às 8 horas), e anotar no 

formulário de Controle Hídrico e na Evolução de Enfermagem.  

Figura 27: Forma de quantificar as diarreias utilizando um sistema com sonda de 

Foley colocada no reto de um canino acoplada a uma bolsa coletora de urina, 

também observamos que o paciente tem outra bolsa acoplada a uma sonda uretral 

para avaliação de débito urinário. Ambas as bolsas devem estar devidamente 

identificadas 
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Após a avaliação de todos os dados e quantificação dos volumes que foram 

administrados e que saíram do paciente, nós teremos um valor e assim saberemos o 

BH. O resultado pode ser de balanço hídrico positivo (+) (entrou mais líquido do que 

saiu), negativo (-) (saiu mais líquido do que entrou) ou neutro (entrou e saiu o mesmo 

volume em líquidos), sendo as situações desejáveis conforme o quadro do animal 

(Quadro 6). Com esta avaliação será ainda mais fidedigna a reposição de fluidos nos 

pacientes internados, por isso, devemos ter especial atenção ao BH, principalmente 

em cães e gatos considerados graves.  

 

Quadro 6: Situações em que se deseja um balanço hídrico positivo, negativo ou 

neutro na rotina clínica. 

 

Na desidratação, inicialmente o organismo perde líquido extracelular para 

tentar recuperar o equilíbrio e, posteriormente, o líquido intracelular se desloca para o 

espaço extracelular, levando a hipovolemia. A fluidoterapia é indicada para correção 

da desidratação, desequilíbrios eletrolíticos, tratamento do choque e melhora da 

perfusão e função celular quando bem indicada. Esta terapia é importante para muitas 

condições médico veterinárias, sendo que sua realização dependerá da avaliação do 

histórico do paciente, queixa principal, achados do exame físico e exames 

complementares, com reavaliação diária desde o primeiro dia de internação (Tabela 

2).  
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Tabela 2. Parâmetros de avaliação em pacientes que estão recebendo fluidoterapia. 

 

 

A seleção do fluido é ditada pela necessidade do paciente, incluindo volume, 

velocidade e composição do fluido. A terapia deverá ser individualizada, adaptada a 

cada paciente e constantemente reavaliada / reformulada de acordo com as 

mudanças de estado clínico. As necessidades podem variar de acordo com a 

existência de condições agudas ou crônicas, enfermidades do paciente (ex: 

anormalidades ácido-base, oncóticas e eletrolíticas) e comorbidades.  

Os fluidos cristaloides como o Ringer Lactato (RL) e a Solução Fisiológica 

(NaCl a 0,9%) são os mais utilizados na rotina e possuem em sua base água solutos 

permeáveis aos capilares sanguíneos. O Ringer Lactato é o tipo de fluido mais 

indicado na maioria dos casos, por ter sua composição mais próxima à composição 

dos líquidos extracelulares. O NaCl 0,9% possui altos níveis de sódio e cloro em sua 

composição, podendo causar desequilíbrios eletrolíticos e ácido-base, somente tendo 

indicação para uso em fluidoterapia nos casos de hiponatremia, hipocloremia e trauma 

cranioencefálico.  

Pacientes hospitalizados normalmente recebem fluidos pela via intravenosa. A 

via subcutânea não é indicada para reposição e sim para evitar perdas (ex: uso em 

animais com doença renal crônica). Todos os pacientes devem ser avaliados quanto 

a três tipos de distúrbios: alteração de volume (ex: desidratação, perda de sangue), 

alteração no conteúdo (ex: hipercalemia) e alterações na distribuição (ex: derrame 

pleural) (Quadro 7). 
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Quadro 7: Alguns exemplos de distúrbios que alteram volume, conteúdo e 

distribuição de fluidos. 

 

Avaliação inicial do paciente inclui o nível de hidratação (Ver Tabela 1, Capítulo 

4), perfusão tecidual e volume/perda de líquidos, em seguida, desenvolve-se um plano 

de tratamento e escolha da via apropriada de administração de fluidos (em pacientes 

internados por cateter venoso periférico ou central) (Ver Capítulo 5), para 

administração de forma mais efetiva.  

Na fluidoterapia do paciente enfermo, primeiro devemos determinar a taxa e o 

volume iniciais, com base na necessidade de reidratação de corpo inteiro ou expansão 

do volume do espaço vascular, e em seguida, o tipo de fluido com base nas 

necessidades de substituição e manutenção. 

Fluidos para manutenção serão administrados a um paciente doente, iniciando 

com a taxa de manutenção (quantidade de fluido estimada para manter o equilíbrio 

hídrico normal). A fluidoterapia de manutenção é indicada para pacientes que não 

estão comendo ou bebendo adequadamente, mas não apresentam depleção de 

volume, hipotensão ou perdas contínuas (ex: vômitos, diarreias ou perdas por feridas 

de grandes extensões). 

Os fluidos de reposição (ex: RL) destinam-se a substituir os fluidos corporais e 

eletrólitos perdidos. Cristaloides de reposição poliiônicos isotônicos, como RL, podem 

ser usados como fluidos de reposição ou de manutenção. O uso de soluções de 

reposição para fluidoterapia de manutenção de curto prazo normalmente não alteram 

o equilíbrio eletrolítico, entretanto, desequilíbrios podem ocorrer em doentes renais ou 

pacientes que recebem administração prolongada de soluções de reposição para 
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manutenção. Se estiver usando uma solução cristaloide de reposição para terapia de 

manutenção, monitore os eletrólitos séricos periodicamente (ex: a cada 24 horas). 

Existem vários protocolos para calcular o valor de manutenção e reposição de 

fluidos em pacientes internados, mas em qualquer um deles, a avaliação do paciente 

deve ser realizada para que os cálculos sejam os mais adequados possíveis. Na rotina 

clínica, uma das formas mais utilizadas para reposição, é calcular sobre o valor 

estimado de desidratação versus peso corporal (em Kg), a manutenção (fórmula do 

requerimento energético basal de Kcal/dia) e as perdas que podem ser quantificadas 

através de Balanço Hidrico. 

Já em pacientes em que a hidratação está mais difícil de ser corrigida ou há 

persistência de hipoperfusão, podemos corrigir a desidratação, as perdas por vômitos 

e diarreias (volumes que foram perdidos devem ser quantificados no balanço hídrico) 

e mais a manutenção. Estes são métodos que demonstram eficiência e rapidez na 

rotina de internamento, e podem ser alterados conforme a evolução clínica do 

paciente (Quadro 8).  

Quadro 8: Cálculo para reposição e manutenção de fluidoterapia em pacientes de 

difícil controle de hidratação e/ou que apresentem persistência de hipoperfusão. 

Exemplo de cálculo de fluidoterapia em paciente internado: 

Canino com 7 kg, apresentando desidratação avaliada em 7%, com perdas 

quantificadas em balanço hídrico de 24 horas de 168 mL: 

1) Cálculo de reposição: 7 X 7% X 10 = 490 mL 

2) Cálculo REB: 30 X 7 +70 = 280 mL 

3) Reposição perdas: 168 mL 

Volume a ser infundido em 24 horas: 938 mL 
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Para que seja administrado da forma mais precisa possível, o ideal é sempre 

que disponível, o paciente receba a fluidoterapia em bombas de infusão, para fluxo 

contínuo controlado em volume determinado, sem interrupções. Com o auxílio destes 

aparelhos, é possível também quantificar o volume que foi infundido em 24 horas ou 

menos, auxiliando o serviço de enfermagem com o balanço hídrico dos internados.  

Em casos de indisponibilidade de bombas de infusão, pode-se utilizar contador 

de gotas automatizado ou contar as gotas no equipo macro e microgotas, auxiliando 

na adequada quantificação de volume que será administrado. No equipo macrogotas 

em 20 gotas se administra 1 mL de fluido, enquanto no microgotas esse volume 

corresponde a 60 gotas. A partir disto, utiliza-se a regra de 3 para calcular o número 

de gotas necessárias para administrar o volume desejado.  

Os equipos bureta macrogotas ou microgotas são alternativas para controlar o 

volume de fluido administrado a pacientes, principalmente em neonatos e felinos. 

A fluidoterapia é parte fundamental no tratamento de pacientes, principalmente 

nos casos graves, e o objetivo de repor volume para maximizar a perfusão e aumentar 

assim a sobrevida, só poderá ser alcançado se conhecermos os potenciais de troca 

entre compartimentos de água, noções básicas de hemodinâmica e os tipos de fluidos 

que poderão ser utilizados para cada patologia. Devemos ter em mente que a 

fluidoterapia deve ser respeitada como medicamento e usá-la da forma mais 

adequada possível, sempre avaliando a sua necessidade, volume, reajustes e sua 

suspensão em casos de boa evolução clínica do paciente. E sempre o tratamento 

utilizando reposição de fluidos deve ser individualizado a cada paciente e suas 

comorbidades. 
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CAPÍTULO 8. ORGANIZAÇÃO, CONFORTO E HIGIENIZAÇÃO DOS LEITOS DE 

INTERNAÇÃO 

Este capítulo trata de um importante marco na medicina veterinária, o conforto 

fornecido ao paciente internado. Antigamente, mas não muito tempo atrás, os animais 

internados ficavam em leitos frios, muitas vezes revestidos apenas com jornal, e com 

higienização inadequada. Prezar pelo bem-estar e conforto dos pacientes deve ser 

uma das principais metas de toda instituição de saúde. Com um atendimento completo 

e que satisfaz as expectativas dos clientes, o seu estabelecimento será respeitado e 

se tornará uma referência de qualidade na área médica. 

A palavra humanização significa oferecer um tratamento mais humano, 

respeitar sempre a dignidade do cliente e lembrar que, antes de tudo, ele é uma 

pessoa e que a relação estabelecida vai muito além da geração de lucros. Hoje em 

dia essa humanização está presente na medicina veterinária, pois os tutores tratam 

seus animais como filhos e por isso existe a necessidade de um tratamento mais 

humanizado, principalmente quando estes estiverem sob a nossa responsabilidade 

dentro do serviço hospitalar. Um ambiente agradável, compatível com as 

necessidades e desejos do seu paciente é fundamental para garantir o seu conforto. 

Para isso, tanto os quesitos estéticos como funcionais devem ser priorizados. 

Ambientes claros, bem iluminados e limpos transmitem uma sensação de 

tranquilidade e contribuem para a organização e bom andamento do trabalho. 

Com a evolução da medicina veterinária e com o surgimento de grandes 

centros clínicos hospitalares, aumentou a necessidade de investir em conforto ao 

paciente internado, pois em muitos casos a sua permanência será de muitos dias. 

Além disso, atualmente, os tutores também são muito mais exigentes quanto ao 

ambiente hospitalar em que levam seus animais, caracterizando uma 

evolução/aprimoramento do serviço de hotelaria dentro das internações, levando 

assim mais conforto, higiene e segurança aos cães e gatos internados. 

O leito do paciente deve possuir o tamanho adequado ao porte de cada animal, 

contendo um espaço para descanso, vasilhas de água e alimento, e local com preparo 

adequado para que realize suas funções fisiológicas de eliminação (urina e fezes).  

A preparação do leito deve iniciar pela colocação de um material isolante 

térmico e antiderrapante entre o piso e o paciente, os materiais emborrachados 
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funcionam bem para este fim. Após, o mesmo pode ser forrado com cobertores e/ou 

tapetes higiênicos absorventes, dependendo da necessidade. Pacientes que ficarão 

deitados por longos períodos, devem ter uma cama preparada com mais cuidado, com 

colchonetes e cobertores fofos para evitar escaras de decúbito. No caso dos gatos, a 

vasilha sanitária é obrigatória e, sempre que possível, devemos também proporcionar 

uma área reservada (de fuga) no leito (Figura 28), em que o paciente possa se 

esconder quando sentir necessidade.  O leito deve ser feito de materiais que permitam 

sua fácil higienização, com superfície lisa e livre de ranhuras e frestas, evitando assim 

o acúmulo de sujidades. A abertura da baia/gaiola/box tem que permitir uma boa 

visualização do paciente e facilitar a limpeza, e a presença de iluminação individual 

em cada recinto facilita o manejo do paciente.  

Figura 28: Leito para felino preparado: caixa sanitária o mais longe possível da 

alimentação, box revestido com tapete higiênico, lâmpada para iluminação individual 

e caixa como esconderijo. 

 

A identificação do leito deve conter o máximo de informações possíveis sobre 

o paciente, como: nome, idade, peso, temperamento, nome do tutor, motivo da 

internação e escala de gravidade. Também deve conter observações importantes 

sobre a condição atual do paciente, doenças crônicas e cuidados de interesse da 

enfermagem. Para isso, podem ser utilizadas etiquetas/Tags fixadas na porta do leito 
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ou até mesmo adesivos com sinalização por cores (Figura 29) - Ex: “cardiopata” / 

“paciente renal” / “manipulação cuidadosa” no caso de fraturas ou lesões graves / 

“diabético” / “pode convulsionar” … 

Figura 29: Exemplo de leito para canino forrado com cobertor e tapete higiênico, 

devidamente identificado quanto aos dados do paciente e com adesivos de 

sinalização quanto a gravidade do paciente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nas internações, os pacientes serão classificados por etiquetas adesivas ou 

placas de identificação com cores e símbolos / siglas conforme a gravidade, 

necessidade de monitoramento ou afecção presente conforme demonstra o quadro 3. 

Existem cores utilizadas quanto a gravidade do paciente que são padrões, como 

vermelho, laranja, amarelo, verde, azul e preto, e as demais cores e símbolos podem 

ser adaptados a cada instituição, devendo a equipe receber treinamento para 

associação/reconhecimento das etiquetas (Quadro 9). 
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Quadro 9: Exemplos de etiquetas adesivas ou placas de identificação com cores e 

símbolos / siglas conforme a gravidade. 

Cor de etiqueta Alerta / risco Local de alojamento 

Vermelho / Preto Crítico – monitoramento constante UTI 

Laranja / Amarelo Semicrítico – Exame clínico completo a cada 

4-6 horas 

Semi-intensiva 

Verde Estável – Exame clínico completo a cada 12 

horas. Paciente de alta médica 

Internação comum 

Branco com NPO Alerta de Nada Por via Oral Todos 

Marrom com ONR Alerta de Ordem de Não Reanimar Todos 

Amarelo com ponto de 

exclamação 

Qualquer alerta que seja importante 

referente ao paciente. Ex: Medicamento de 

uso contínuo, algum pertence, manejo 

especial. 

Todos 

 

O ambiente da internação deve ser climatizado, prezando sempre pela 

temperatura de conforto térmico dos pacientes. A iluminação e o respeito aos ciclos 

de luz/noite também devem ser respeitados, sendo muito importante manter períodos 

de luz baixa ou apagada à noite, assim os pacientes podem dormir, permitindo uma 

melhor recuperação.  

A higienização do internamento e dos leitos deve ser realizada diariamente ou 

ao longo do dia, quantas vezes forem necessárias, sendo consideradas áreas críticas 

de assistência direta ao paciente, exigindo rigorosa desinfecção. Sempre retirar o 

paciente para higienizar corretamente todas as superfícies do leito (piso, paredes, teto 

e aberturas), prezando por desinfetantes com menor resíduo de odores/perfumes, 

para não sensibilizar o animal.  

 

8.1 AGENTES QUÍMICOS EMPREGADOS NA HIGIENIZAÇÃO 

Para desinfecção de bancadas, móveis e equipamentos com superfícies 

metálicas é adequado a fricção com álcool etílico a 70% com tempo de exposição de 
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10 minutos. A operação deve ser repetida até completar o tempo de ação. Friccionar, 

deixar secar e repetir três vezes a aplicação, até completar o tempo de ação de 10 

minutos. Para as superfícies de contato clínico que não possam ser descontaminadas 

facilmente, indica-se o revestimento com materiais descartáveis 

 

8.1.1 Detergente amoniacal (amônia quaternária) 

Produto destinado à limpeza pesada de superfícies fixas (pisos e paredes) de 

fácil diluição e não corrosivo. Estes produtos são bactericidas fortes, mas também tem 

ação sobre fungos, amebas e vírus. Em geral tem baixa ação contra micobactérias, 

vírus não envelopados e esporos. Como desvantagem podem ser inativados em 

presença de matéria orgânica, por sabões e tensoativos aniônicos, por isso antes do 

seu uso deve ser realizada efetiva remoção da matéria orgânica e enxágue adequado 

para não ocorrer sua inativação. 

 

8.1.2 Álcoois 

Agem desnaturando proteínas e solubilizando lipídeos de membrana, 

determinando uma desinfecção de nível intermediário ou baixo. São utilizados como 

desinfetantes de superfícies e de alguns materiais, tem ação bactericida, virucida, 

fungicida e tuberculicida, porém não agem contra esporos.  

O álcool etílico 70% é o antisséptico mais empregado com amplo espectro de 

ação, sendo de fácil aplicação.  

Deve sempre ter disponível a forma líquida para higienização de bancadas, e 

em gel para higienização das mãos entre a manipulação de diferentes pacientes. 

 

8.1.3 Cloro e compostos clorados 

Possui ação oxidante inativando os grupos -SH e -NH2 dos aminoácidos 

(proteínas) e os grupos NH2 de ácidos nucleicos. O hipoclorito de sódio (princípio ativo 

da água sanitária) é a forma mais efetiva de cloro, a qual possibilita rápida difusão 

através da membrana celular, atuando sobre bactérias (micobactericida e bactericida), 

vírus, fungos e esporos, sendo um germicida de alto nível, indicado principalmente 

para a limpeza de sanitários. Segundo Martins, Maia e Dantas (2016), o hipoclorito de 

sódio 1% é indicado para desinfecção de alto, médio e baixo nível, conforme 

concentração e tempo de contato com as superfícies, podendo também ser utilizado 
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para descontaminação (remoção da matéria orgânica com auxílio de uma solução 

desinfetante).  

Devemos realizar de maneira rotineira a monitorização da higienização 

hospitalar, principalmente em ambientes críticos como o internamento. Também 

devemos monitorar a eficácia da higienização através da contagem de unidades 

formadoras de colônias (UFC), inspeção visual e utilização de marcador fluorescente. 

A bioluminescência usa luz para mensurar a matéria orgânica, então, poderá ser 

empregada como um indicador de higiene. Ressalta-se ainda, que na manipulação 

entre cada paciente, o enfermeiro ou médico veterinário deverá higienizar 

corretamente as mãos, lavando com água e sabão neutro e finalizar a com álcool 70% 

e sempre que for ter contato com material biológico também usar luvas, esse é um 

método simples e fácil que evita zoonoses e infecções intra-hospitalares. 

 

8.2 DISPOSITIVOS DE IRRADIAÇÃO GERMICIDA ULTRAVIOLETA 

  Os dispositivos de irradiação ultravioleta para esterilização de ambientes 

hospitalares funcionam emitindo luz UV. O mecanismo de inativação dos patógenos 

se deve à capacidade de destruir o material genético presente no núcleo das células. 

O dano genético acontece através da formação de dímeros entre as moléculas de 

nucleotídeos de pirimidina nas fitas de DNA/RNA. 

  Embora a radiação UV consiga inativar todos os microrganismos e vírus, sua 

eficácia varia conforme o patógeno, pois requer diferentes doses de irradiação. Vale 

ressaltar que a luz UV para ter melhor efeito de penetração, precisa ser aplicada em 

ambientes previamente limpos, pois seu efeito pode ser reduzido na presença de 

matéria orgânica.  

  Para atingir uma desinfecção eficaz e segura, os principais aspectos que 

devem ser considerados é o comprimento de onda, a dose de UV e o fator de 

inativação de patógenos. 

  A preocupação relacionada à segurança das pessoas envolvidas com sua 

aplicação é que os raios UV podem desencadear doenças de pele em humanos e nos 

animais, como “queimaduras solares”, desenvolver câncer de pele, e causar desde 

foto ceratite até danos na retina. 

   Os sistemas de desinfecção UV são fáceis de usar e têm tempos de ciclo 

curtos e que variam de acordo com a marca de cada fabricante, não precisando de 
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vedação dos ambientes. Uma das suas principais limitações são que para espaços 

grandes, deverá ter seu uso ajustado, pois a intensidade da luz se dissipa conforme o 

objeto se distancia da fonte de luz. 

  Esta forma de desinfecção teve seu uso amplamente disseminado após a 

pandemia de coronavírus, pois se tornou uma forma eficiente e rápida de desinfecção 

em ambientes hospitalares. Por conta da sua facilidade de uso e eficiência também 

deve ser considerada uma das formas de desinfecção em ambientes veterinários. 
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CAPÍTULO 9: MANEJO DO GATO HOSPITALIZADO E A REDUÇÃO DO 

ESTRESSE 

 A espécie felina possui particularidades quando comparada aos cães. 

Atualmente existem padrões e guias para um melhor manejo dos gatos durante a 

hospitalização, sendo estes referenciais extremamente importantes pois a maioria dos 

gatos, nestes ambientes, requer muitos dias de internação. Além disso, o histórico 

médico destes gatos é essencial, pois dependendo do manejo em internações 

passadas, este paciente poderá ter comportamentos e emoções positivas ou 

negativas. O bem-estar do gato deverá ser prioridade dentro do ambiente hospitalar, 

com isso podemos reduzir os gatilhos e emoções protetoras, diminuindo os níveis de 

excitação emocional. Isso garantirá que o gato consiga lidar com o ambiente, 

melhorando e acelerando seu processo de recuperação.  

Todos os manejos dos gatos internados deverão seguir padrões de horários, 

evitando ao máximo manipulações excessivas, combinando as administrações de 

medicações e parametrização. As administrações de medicações por via oral poderão 

ser realizadas juntas dentro de uma cápsula de gelatina, desde que não haja interação 

medicamentosa entre os fármacos. O período noturno de sono do gato deverá ser 

respeitado para permitir um descanso adequado e a manutenção dos ritmos 

circadianos, os quais são considerados vitais para a recuperação. Nestes horários, a 

enfermaria deverá reduzir o número de manipulações, além disso, é importante 

minimizar o número de pessoas envolvidas no manejo dos animais. 

A internação ideal para os felinos é um local exclusivo para a espécie, o uso de 

feromônios pode aumentar a sensação de bem-estar, longe de ruídos, em uma área 

silenciosa, com um local para realização de procedimentos e administração de 

medicações. Os animais não devem estar alojados em gaiolas que fiquem de frente 

para outros gatos, assim como não devem ser realizados procedimentos de eutanásia, 

cuidados de enfermagem, coletas ou qualquer manipulação com outros pacientes 

observando, pois isso gera e aumenta o estresse. 

O manuseio dos gatos deverá ser da forma mais amistosa possível, e no exame 

clínico, o local doloroso, deverá ser avaliado como última etapa. As punções e coletas 

de amostras biológicas deverão ser realizadas com cobertores ou toalhas, com a 

menor contenção possível do gato. A técnica da toalha, enrolando o gato ou cobrindo 
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a cabeça, pode proporcionar conforto e reduzir o estresse, também sendo um método 

seguro para a venóclise ou venopunção.  

Todos os gatos internados deverão ser avaliados com escalas de analgesia 

para a espécie, principalmente em quadros de dor aguda ou crônica, pois a maior 

destes pacientes está acima de 10 anos de idade, e consequentemente possuem 

algum grau de doença articular degenerativa. As escalas disponíveis de gatos para 

dor aguda são: Escala de Caretas Felinas (Feline Grimace Scale), Escala de Glasgow 

Felina, Escala Multidimensional da Avaliação da Dor UNESP – Botucatu. Já a escala 

para dor crônica é o Índice de Dor Musculoesquelética Felina (painfreecats.org). 

A nutrição de gatos internados deverá ser realizada através do histórico de 

alimentos e petiscos da rotina do seu consumo, sendo que o estresse pode ser um 

fator para redução da alimentação no ambiente de internação. Os gatos precisam de 

uma avaliação nutricional de forma rotineira com registro da alimentação voluntária 

em conjunto com a NEB, onde o manejo da dor e o controle de náuseas irão encorajar 

o paciente a se alimentar espontaneamente, porém, alguns precisarão de sondas ou 

estimulantes de apetite. A intervenção de alimentação assistida deverá ser realizada 

em gatos que não estão consumindo o NEB há 3 dias ou mais, sendo que a 

alimentação com seringa não é indicada pela possibilidade de aspiração, aversão 

alimentar e estresse no procedimento. 

A parametrização dos gatos deverá ser realizada de preferência por apenas um 

enfermeiro, com a menor contenção possível. A temperatura poderá ser aferida duas 

vezes ao dia, caso esteja estável, em região auricular (preferencialmente) ou retal, e 

a ausculta cardiorrespiratória deverá ser avaliada sempre em primeiro lugar durante o 

exame clínico. Para a aferição de pressão arterial (PA), a tricotomia do local pode ser 

evitada utilizando um algodão com álcool 70º para umedecer a região ou aplicação de 

gel condutor, sendo recomendado, no método de aferição com o Doppler vascular, o 

acoplamento de fones de ouvido, tudo com o objetivo de redução de ruídos que gerem 

estresse ao animal. O momento desta aferição deve ser levado em consideração, não 

devendo ser realizada logo após manipulação ou cateterização, pois os níveis de 

estresse repercutem no resultado, podendo demonstrar uma pressão arterial 

superestimada. Também não se deve estender o membro do gato para esta avaliação, 

pois alguns podem apresentam dor articular, repercutindo no bem-estar animal e 

oscilação da PA.  
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Os gatos que apresentarem comportamento protetor, podem ser um desafio na 

internação, pois apresentam emoções de medo, ansiedade, dor, frustração, estados 

emocionais que levam a excitação e busca de controle da situação. Esses 

comportamentos podem ser causados por experiências de vida ou atendimentos 

veterinários anteriores. As emoções protetoras podem levar a comportamento de 

repulsa como sibilar, arranhar, esfregar ou morder. Contudo, estes comportamentos 

podem ser apresentados por gatos com dor, tornando a avaliação deste parâmetro 

essencial na internação. A sedação de gatos protetores para procedimentos pode ser 

necessária, reduzindo o estresse e aumentando a segurança da equipe. Nestas 

situações, deverá ser avaliada a combinação de fármacos mais seguros, sedativos e 

analgésicos, minimizando os efeitos adversos e o volume de injeção.  

 O manejo da espécie felina se difere muito do manejo dos caninos, então, de 

forma alguma, o seu manejo deverá ser como se fossem “cães pequenos”. Por isso o 

manejo diferenciado, assim como o local adequado, será primordial para que 

possamos tornar a experiência de internação menos traumática possível e 

reestabelecer a saúde dos pacientes felinos. 
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CAPÍTULO 10. TROCA DE PLANTÃO/ TURNO E USO DE SBAR PARA 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

A comunicação efetiva e o trabalho realizado por uma equipe multiprofissional 

são considerados como fatores determinantes na qualidade e na segurança dos 

cuidados com os pacientes. As falhas de comunicação entre os profissionais são 

consideradas fatores que servem como estopim para a ocorrência de eventos 

adversos e, por consequência, redução na qualidade do cuidado. Sabe-se que os 

profissionais possuem dificuldade de manter um nível de comunicação que favoreça 

o trabalho em equipe e a continuidade do cuidado.  

A passagem de plantão é um momento importante dentro da rotina de 

internamento, feita pelos profissionais ao final da jornada de trabalho para aqueles 

que iniciam um novo turno, caracterizada pelo relato das ocorrências e assistência 

prestada aos pacientes hospitalizados. Para que seja possível garantir uma passagem 

de plantão efetiva, é importante que sejam implementados protocolos padronizados, 

permitindo a redução de eventos adversos relacionados à falta de comunicação. 

Em 2009, foram instituídas seis metas internacionais de segurança na medicina 

humana: identificação correta do paciente, comunicação clara e efetiva, segurança da 

administração e medicamentos, maior segurança em cirurgias, e diminuição dos 

riscos de infecção e de queda do paciente, que facilmente podem ser utilizadas na 

rotina de internação na medicina veterinária. Então, saber reconhecer a comunicação 

como elemento essencial do serviço de enfermagem é crucial para o desenvolvimento 

de um serviço de qualidade e segurança, atendendo às necessidades do paciente e 

auxiliando a equipe na organização de suas demandas.  

Na literatura existe um consenso de que há vários métodos possam ser 

utilizados na passagem de plantão, ainda que, a comunicação verbal realizada face a 

face seja a mais comum, estudos comprovam a ineficiência desta técnica quando 

utilizado de forma exclusiva. Dessa forma, pensando em redesenhar o cenário atual 

de comunicação e com objetivo de prover um sistema isento de erros, atrasos, 

desperdício e custo sustentável, o Institute for Healthcare Improvement, em 2007, 

desenvolveu uma técnica de comunicação denominada SBAR. Esta metodologia 

compreende um processo sistematizado de informações que são repassadas de 

forma clara e objetiva ao receptor, sendo a mesma composta por quatro critérios: 

Situação (S), Breve histórico (B), Avaliação (A) e Recomendação (R), possibilitando 
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assim a continuidade de informações relevantes entre os plantões, como demonstra 

a figura 30, com um exemplo na medicina veterinária.  

Figura 30: Modelo de SBAR utilizado na medicina veterinária para passagem de 

informações de pacientes internados realizado em prontuário eletrônico da 

internação. 

 

Para implementação desta ferramenta, deve ser realizado treinamento com 

toda equipe do setor de internamento, bem como a inter-relação com a segurança do 

paciente. O uso do SBAR, em cada troca de equipe, resulta na continuidade ao 

tratamento/monitorização de cada paciente, sem perder informações importantes do 

trabalho da equipe anterior, otimizando o atendimento. 

A construção de um instrumento de passagem de plantão é colocada por 

inúmeros estudos como essencial na rotina de trabalho de uma instituição, 

considerando que roteiros estruturados, como o SBAR, são capazes de melhorar a 

percepção dos membros da equipe e geram a colaboração necessária para a 

execução deste processo. Além disso, a elaboração de itens que compõem o 

instrumento deve estar de acordo com a realidade do local para a adesão de todos os 

profissionais. 

Atualmente, sabe-se que a passagem de plantão é uma atividade intrínseca à 

rotina de trabalho do médico veterinários e equipe de enfermagem, podendo sofrer 

interferências externas de diversos fatores como: interesse da equipe, chamadas 
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telefônicas, entrada e saída de funcionários, impontualidade para iniciar as atividades 

do plantão e interrupção de outros profissionais. Todos esses fatores podem minimizar 

o êxito da passagem de plantão, por isso, devem ser reduzidos ao máximo, para que 

este momento de troca de informações seja o mais eficiente possível. Lembrando que 

cada SBAR deve estar devidamente identificado quanto a data, horário e profissional 

responsável, e ele deve estar registrado no prontuário de internação do paciente, para 

consultas futuras de informações. 

Além do uso de SBAR, também podemos utilizar check list para organizar o 

que deve ser realizado no paciente naquele turno (ex: coleta de sangue para exame 

de hemograma, coletar urina para exame comum de urina para laboratório “X”, realizar 

ultrassonografia controle pós-operatório, iniciar alimentação pastosa às 00:00 horas, 

horário de alta, realizar receitas, entre outros), e quando o procedimento for feito, 

podemos fazer uma marcação como concluído (check) no item, facilitando a rotina, 

evitando esquecimentos e repetições errôneas de procedimento.  

É necessário a reserva de no mínimo 30 minutos para a troca de plantão, em 

cada turno, e neste momento devemos minimizar as interferências que possam 

ocorrer, deixando todos os outros setores avisados que neste momento haverá 

indisponibilidade dos profissionais, para que não haja desvio do foco deste trâmite. 

Com todos esses processos e uso de SBAR, poderemos ter muito mais eficácia e 

segurança na troca de informações sobre os pacientes que estão internados, 

melhorando assim o fluxo e trabalho da equipe médica veterinária e de enfermagem 

hospitalar. 
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CAPÍTULO 11. COMUNICAÇÃO COM TUTORES, COLEGAS QUE ENCAMINHAM 

AO SEU SERVIÇO DE INTERNAÇÃO E HORÁRIOS DE VISITAS 

11. 1 COMUNICAÇÃO COM OS TUTORES 

Como já falado anteriormente, a comunicação é um ponto crítico dentro de um 

serviço de internamento e deve ser constantemente trabalhado para que esses pontos 

sejam melhorados, tornando a rotina hospitalar fluida dentro dos setores. A grande 

maioria dos tutores que trazem seus animais para atendimento e possível internação, 

estão sob estresse e consequentemente uma grande expectativa que tudo será 

resolvido pelo médico veterinário, mesmo em casos mais complexos e/ou onde já não 

exista possibilidade de cura.   

Essa expectativa já deve ser trabalhada desde o início de internação, sempre 

deixando claro ao tutor o quadro do paciente, prognóstico, tempo médio para 

evolução, para que assim, ocorra alinhamento entre as informações e condutas 

médicas, gerando menos expectativas ao cliente. Pois, toda vez que geramos muitas 

expectativas, com garantias que por muitas vezes não temos o controle, se o resultado 

for negativo ou não esperado, o tutor ficará insatisfeito, gerando conflitos e estresse 

entre equipe e clientes. Lembrando sempre que a medicina veterinária é uma 

profissão de meio e não de finalidade, então não podemos garantir nada em relação 

ao resultado.  

 

11. 2 HORÁRIO DE VISITA 

Todos os centros que dispõem de internação precisam ter, no mínimo, um 

horário que seja disponibilizado às famílias para visitação de seus animais, deixando 

claro o período estabelecido em cláusula de contrato, se possível. Neste momento, 

médicos veterinários responsáveis pelo paciente ou setor, deverão passar a 

atualização da evolução do paciente, exames, prognóstico e a solicitação de novas 

diárias (se houver necessidade de mais exames ou continuidade do tratamento 

hospitalar). Este será um momento em que os profissionais devem despender um 

tempo para sanar dúvidas de seus clientes, sempre de forma clara, para entendimento 

da evolução do caso, além de resolver conflitos que possam ocorrer entre a família e 

o serviço hospitalar.  

Ouvir seu cliente e se fazer ser ouvido é uma forma de se resolver estes 

conflitos, sempre de forma mais educada possível. Ainda, se possível, estes locais 
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deverão ter mais de um horário de visitas disponível, ou um momento em que visitas 

“fora de hora” possam ser encaixadas, sem atrapalhar a rotina, pois alguns tutores 

acabam não conseguindo se liberar de suas rotinas em determinados horários. Estes 

horários devem ser ajustados para momentos em que não haja muitas administrações 

de medicamentos e manejos de enfermagem nos internados, assim evitando que os 

encaixes de visitas atrapalhem a rotina terapêutica. 

Com a informatização, nos centros de internação, a comunicação fica mais 

rápida, sendo possível o envio de boletins médicos para os tutores e equipe técnica, 

em cada troca de turno, ao menos duas vezes ao dia (manhã e início da noite). Essa 

comunicação poderá ser realizada através de e-mail ou aplicativos de mensagens 

instantâneas. Os boletins devem conter informações de como o paciente passou o 

turno, a evolução clínica, e deve conter informações básicas como: se comeu 

(espontaneamente, alimentação facilitada ou por sonda), urinou, defecou, se está 

confortável e com dor controlada. Nestes boletins que serão enviados aos tutores, 

também é um momento que poderá ser solicitado algo como: trazer algum tipo de 

alimento que o paciente gostaria de comer, novo exame complementar, e/ou novas 

diárias. Em novas solicitações, sempre deverá ser enviado o orçamento para que o 

tutor autorize, podendo também a autorização assinada ser entregue via e-mail ou 

assinar o documento físico assim que vier até o hospital, para posterior cobrança. Se 

possível, os orçamentos devem ter duas vias assinadas, uma que fica no hospital ou 

clínica e outra com o cliente para que ele tenha controle do que está sendo feito e 

cobrado. 

Toda vez que o médico veterinário achar necessário, principalmente em casos 

mais críticos, deverá solicitar a presença dos tutores no hospital, para que possam ver 

seus animais, e alinhar as expectativas sobre a evolução do caso. Normalmente, com 

uma comunicação clara, respeitosa de ambas as partes, conseguiremos manter uma 

expectativa realista sobre cada caso e assim tentar diminuir problemas com os 

clientes. E caso eles aconteçam, sempre é bom chamar o cliente para uma conversa, 

ou até mesmo ligar (em casos de impossibilidade de deslocamento até o serviço 

veterinário), para resolução de possíveis conflitos. 
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11.3 ORGANIZAÇÃO DURANTE O HORÁRIO DE VISITAS 

 O setor deverá estar totalmente limpo e organizado para receber os tutores. 

Caso houver alguma sala especial para visitação, ela deverá estar sempre pronta, 

sendo higienizada a cada troca de paciente/visitante. 

Lembre-se que o momento de visitas será um momento feliz para o seu 

paciente, então, se possível, no caso de pacientes da espécie canina, pode ser 

realizado passeio com seus tutores em algum local específico. Animais que estão 

muito ansiosos ou com problemas respiratórios, onde a presença de seus tutores pode 

gerar mais ansiedade e agravar o quadro clínico, o momento das visitas deve ser 

ponderado visando a estabilidade do paciente. 

 

11.4 COMUNICAÇÃO COM O MÉDICO VETERINÁRIO QUE ENCAMINHA O 

PACIENTE 

Um outro ponto crítico que devemos trabalhar é como interagir com os colegas 

que encaminham um paciente até o serviço de internação. Na grande maioria dos 

casos, o colega gostaria de estar a par e até participar das condutas que o paciente 

receberá a partir do momento em que estará internado. Um primeiro passo para que 

isso ocorra sem problemas, é manter o colega informado através dos boletins diários, 

semelhantes ao que enviaremos aos tutores, para que assim ele fique a par do que 

está acontecendo com seu paciente. Para que tenhamos um bom relacionamento com 

os colegas que encaminham os pacientes, devemos alinhar as expectativas com eles, 

para evitarmos conflitos dentro da profissão. Deixar claro que na internação, o 

paciente estará sob a responsabilidade daquele serviço médico, sendo as decisões 

tomadas de acordo com o que a equipe julgar necessário e adequado, e por muitas 

vezes, o médico veterinário que encaminhou o animal pode não ser consultado, para 

evitar atrasos no transcorrer do tratamento, sendo o profissional avisado assim que 

possível.  

Além disso, sempre antes de qualquer comunicação com o médico veterinário 

que encaminhou o paciente, o tutor precisa autorizar a transmissão de informações, 

pois por muitas vezes, o tutor não quer que este contato seja realizado por algum tipo 

de insatisfação que tenha ocorrido. Caso ocorra negativa do cliente, assim que o 

colega entrar em contato, avisaremos que o cliente não autorizou a transmissão de 

informações sobre o paciente, sempre sendo o mais claro e gentil possível, mas 
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respeitando a decisão tomada. Tanto a autorização ou negativa de transmissão de 

informações deverá ser previamente assinada pelo tutor, e isso pode estar dentro do 

termo de internação do paciente com uma cláusula. 
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CAPÍTULO 12. ALTA MÉDICA 

A alta é o momento mais esperado pelo tutor e, portanto, cheio de expectativas, 

sendo um ponto crítico da internação em relação ao relacionamento com o cliente. 

Sempre que possível, as altas devem ser agendadas com o médico veterinário 

responsável e programadas para horários em que a equipe esteja mais disponível 

para atender o tutor, tirar dúvidas e preparar o paciente.  

Neste momento, todos os pertences do paciente devem ser separados e 

organizados (guias, brinquedos, caminhas, cobertores, entre outros), bem como suas 

medicações de uso contínuo que possam estar de posse da internação. Medicações 

que necessitem de conservação na geladeira, devem ser entregues devidamente 

acondicionadas em caixa térmica com gelo. O paciente deve ser parametrizado e 

avaliado, devidamente higienizado, escovado e seco, sempre checando boca, ouvidos 

e períneo à procura de sujidades. O acesso venoso deve ser removido e realizado 

curativo, sendo orientada a retirada no domicílio. Para os felinos, só devem sair do 

ambiente da internação em sua caixa de transporte. Um checklist de alta médica pode 

ser implementado para que todos os processos sejam cumpridos de forma 

padronizada e nenhum pertence fique esquecido (Figura 31). 

 

Figura 31: Modelo de Checklist de alta médica.  

 

E por fim, deve-se evitar explicar as receitas, esclarecer dúvidas e fazer 

recomendações na presença do paciente, pois o tutor tende a não se concentrar na 

conversa e direcionar a atenção apenas para o seu animal.  
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CAPÍTULO 13. ÓBITO 

Quando um paciente vai a óbito, não é somente a família dos animais que 

perde, os médicos veterinários também. Os médicos veterinários estudam para salvar 

vidas, e o fim dela também sempre deixa os profissionais abalados, por mais que 

devido a rotina intensa às vezes acabam não demonstrando seu sofrimento. O 

momento de comunicação do óbito sempre será difícil, não é fácil avisar uma família 

que seu animal morreu, mas deverá ser feito assim que cessarem as manobras de 

ressuscitação, ou seja, assim que for constatado o óbito. 

Quando o paciente já é paliativo, normalmente a morte do paciente vem como 

o fim do seu sofrimento e, em alguns casos, chega a ser até acalentador, pois os 

tutores entendem e aceitam melhor a partida do animal. Já a grande maioria dos 

pacientes que morrem nos serviços hospitalares, ocorre de forma inesperada, sendo 

de muita dor, e às vezes de culpa também, porque os tutores acham que demoraram 

para trazer o animal para atendimento ou que ocorreu pelo trauma resultante de 

acidentes domésticos. 

Alguns serviços veterinários chamam os tutores presencialmente para fazer 

esse comunicado, porém, sabemos que dependendo dos horários e ou distância, os 

responsáveis podem não conseguir vir, chegando muito tempo depois, e isso pode 

gerar ansiedade ao cliente ou atrapalhar o processo de conservação do corpo, 

principalmente em casos em que for indicado necropsia. Mediante isto, uma 

alternativa é avisar os tutores sempre que ocorrer piora do quadro clínico, e se 

possível chamar a família até o hospital para ver o paciente antes do óbito, e quando 

ocorrer, avisar assim que possível. Geralmente, os tutores já avisados do óbito, vem 

até o hospital para se despedir do animal e para decidir o destino do corpo, ter uma 

conversa com o médico veterinário responsável e fazer os acertos financeiros. 

Para a despedida, sempre que possível, deixe o corpo do animal em um local 

mais reservado à família. Se possível, deixe os olhos e boca do paciente fechados, 

retire todos os acessos, sondas e tubos, deixe o corpo limpo (retire secreções, 

diarreia, urina e líquidos provenientes das vias respiratórias), pois essa será a última 

imagem que o tutor levará do seu animal, e temos o dever de fazer que seja o menos 

desagradável possível.  

Passe todas as informações aos tutores sobre os procedimentos que eles 

tiverem dúvidas, para assim definir o destino do corpo, ocorrendo com certeza e 
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tranquilidade. Em todo o país existem serviços especializados de cremação, com 

diversas opções, como cremação simples (cremação em conjunto com outros 

animais, sem retorno das cinzas), cremação individual com reserva de cinzas, e 

existem locais onde é possível realizar um funeral com posterior cremação. Também 

uma possibilidade bastante rotineira, é os tutores levarem o corpo para sepultar em 

algum local especial para a família. Sempre que o tutor optar por levar o corpo, este 

deverá ser devidamente acondicionado para o transporte, sendo realizadas 

orientações adicionais quando o animal morrer de alguma doença infectocontagiosa 

ou zoonose, e nestes casos devemos ressaltar e insistir na importância da cremação, 

para evitar possíveis contaminações. 

Se for optado pela realização da necropsia, o corpo deverá ser refrigerado o 

mais rápido possível, para reduzir a autólise, e enviado ao laboratório. O ideal é que 

seja somente refrigerado, já que o congelamento pode alterar alguns tecidos, 

atrapalhando a avaliação e muitas vezes impedindo o diagnóstico definitivo da causa 

do óbito. 

Após a decisão do tutor, independente de qual for, ele deverá assinar um termo 

onde é selecionado o destino do corpo, e assina que foram esclarecidas as dúvidas e 

está de acordo com a opção de destino (Figura 32). 
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Figura 32: Modelo de termo de destinação do corpo do paciente em razão do óbito. 

Lembre-se que este é um momento difícil tanto para a família quanto para a 

equipe, devemos tentar amenizar um pouco a dor dos tutores, mas inevitavelmente 

eles passarão pelo seu momento de luto, e cada pessoa passa por isso de maneira 

diferente. Então, quanto mais pudermos amenizar o peso deste momento, melhor será 

a finalização do ciclo deste paciente e sua família dentro do serviço hospitalar. 
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CAPÍTULO 14. SOLICITAÇÃO DE PRONTUÁRIO MÉDICO 

O prontuário é um documento que reúne todo histórico de um paciente dentro 

de um serviço de saúde, e deve incluir tudo que foi realizado como os procedimentos 

ambulatoriais e cirúrgicos realizados, exames, histórico de toda internação e todos os 

documentos pertinentes ao seu atendimento. Na medicina veterinária ainda ocorrem 

falhas no preenchimento, elaboração de prontuários, e entrega deste documento.  

O uso do prontuário e a sua relação com o código de defesa do consumidor 

torna evidente o quanto ele pode auxiliar o médico veterinário em sua rotina, inclusive 

no caso de defesa judicial. 

O prontuário médico do paciente deve conter toda evolução do atendimento 

clínico, desde as primeiras queixas que direcionaram a procura pelo atendimento, 

assim como os exames complementares, procedimentos ambulatoriais, procedimento 

cirúrgico, procedimento anestésico que foram solicitados/realizados, termos de 

consentimento livre e esclarecido pelo tutor. Tudo o que for relacionado ao paciente 

deve ser registrado no prontuário, o que constituirá uma garantia para o médico 

veterinário em termos de finalidades legais na justiça.  

Muitos clientes entram em contato com os profissionais por meio de aplicativos 

de mensagens instantâneas e ligações telefônicas, com dúvidas sobre a saúde do seu 

animal. Esses dados também devem ser transcritos no prontuário do paciente. Em 

casos em que em algum momento o tutor foi mais ríspido, tenha faltado com a 

educação e quando parecem não entender a evolução do quadro, também deverá ser 

registrado no prontuário. No entanto, nunca devemos colocar termos pejorativos para 

referenciar os tutores, sempre ter bastante cautela em como transcrever o que ocorreu 

para o prontuário, para que seja claro, com informações verídicas e confiáveis. 

O médico veterinário não tem na sua base de formação o conhecimento 

suficiente para que entenda real importância de um preenchimento adequado do 

prontuário médico. Muitas vezes essa compreensão ocorre na prática da profissão, e 

quando, como por exemplo, em processos judiciais, e aí pode ser tarde demais por já 

houver informações perdidas. 

O prontuário pode ser realizado de duas formas, manuscrito ou de forma 

digital/prontuário eletrônico. 

- Prontuário manuscrito: ainda bastante utilizado, nele todos os dados do 

paciente serão escritos à mão com caligrafia legível. Deve ser escrito à caneta, não é 
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permitido o uso de corretor e não pode haver qualquer sinal de rasura. O seu uso é 

restrito a informações sobre o paciente. Deve conter número dos registros e 

assinaturas dos profissionais que preencheram o documento. 

- Prontuário eletrônico: maior agilidade ao acesso dos dados clínicos sobre o 

paciente, propiciando economia de espaço, facilidade para a realização de 

impressões e para a atualização de informações. Também possibilita a integração de 

outros recursos como digitalização de documentos, resultado de exames e material 

iconográfico com finalidade de documentação de lesões ou de outros achados 

clínicos. 

A responsabilidade da elaboração do prontuário é do médico-veterinário, 

conforme versa o artigo 8º do Código de Ética de Medicina Veterinária, Resolução 

CFMV nº 1.138 de 2016, em que é vedado ao médico veterinário: 

IX - Deixar de elaborar prontuário e relatório médico-veterinário para casos 

individuais e de rebanho, respectivamente. 

O Código de Ética Médica Veterinária, Resolução CFMV nº 1071/2015 informa 

que o prontuário do paciente pertence ao cliente e caso ele o solicite, o médico 

veterinário deverá imediatamente fornecer uma cópia ou um relatório fiel que contenha 

todos os dados do prontuário. 

No artigo 1°, consta que: “as informações contidas no histórico do prontuário 

devem expressar todos os procedimentos realizados no paciente”. 

Conforme artigo 6° a solicitação expressa de cópia de prontuário clínico, 

realizada pelo responsável do animal ou por representante legal, deve ser atendida 

de imediato e devidamente registrada no serviço veterinário.  

Conforme artigo 8°, item 9, o médico veterinário não deve deixar de fornecer 

ao cliente, quando solicitado, laudo médico-veterinário, relatório, prontuário, atestado, 

certificado, resultados de exames complementares, bem como deixar de dar 

explicações necessárias à sua compreensão.  

O prontuário médico-veterinário é um documento sigiloso que contém 

informações dos pacientes e dados cadastrais dos clientes, devendo ser utilizado 

somente para o exercício da profissão, preservando-se o sigilo profissional. Sendo 

assim, baseado no Artigo 11° do Código de ética, item 4, o médico veterinário não 

deverá facilitar manuseio e conhecimento dos prontuários, relatórios e demais 

documentos sujeitos ao segredo profissional. 



 90 

 

O prontuário deve ser arquivado pelo estabelecimento de saúde por um período 

mínimo de cinco anos, contados a partir do último atendimento realizado no animal, 

mesmo em caso de óbito. E em casos de morte, o atestado de óbito deve ser entregue 

ao tutor do paciente, devendo uma via ser anexada ao prontuário. 

Em casos de atendimento emergencial que configure risco iminente de morte, 

os procedimentos podem ser realizados independentemente do prévio consentimento 

do cliente. Ratifica-se, ainda, que para a retirada de um paciente de serviços 

veterinários sem alta médica, o tutor do animal deverá assinar o termo de 

esclarecimento, e no caso de recusa, deve ser solicitada a assinatura de duas 

testemunhas e registrado no prontuário, ficando o médico-veterinário desobrigado a 

prescrever qualquer tipo de terapêutica nesses casos. 

O prontuário médico veterinário é o principal documento comprobatório de 

condutas e procedimentos efetuados no atendimento clínico.  

Atendendo a estes quesitos, o médico veterinário estará apto para atender 

demandas jurídicas que possam surgir, sendo o preenchimento adequado do 

prontuário uma condição indispensável para a avaliação clínica e evolução do 

paciente, o que demonstra o respeito e a responsabilidade do profissional perante o 

paciente, o tutor e a classe médica veterinária. 
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6. CONCLUSÕES 

Cursar o mestrado profissional nos faz pensar de uma maneira geral nas 

necessidades que a comunidade veterinária necessita. Percebendo assim a 

possibilidade de tirar do papel as tantas ideias que temos para fazer a medicina 

veterinária evoluir, em todos os aspectos da nossa profissão. 

Pensando nas inúmeras possibilidades, surgiu a ideia de produzir um guia de 

condutas e segurança em internamento de cães e gatos. 

Essa ideia surgiu da grande procura de colegas veterinários, que tinham as 

mais variadas dúvidas em relação a internamento de pequenos animais, e pensando 

nisso tivemos a ideia de responder essas dúvidas, em tópicos, de forma direta, prática 

e clara, tudo compilado em um só documento, onde os colegas e alunos de medicina 

veterinária poderão acessar de forma rápida e gratuita. 

O desenvolvimento do nosso projeto, nos possibilitou crescimento profissional 

e pessoal e principalmente troca de experiências que foram enriquecedoras ao 

trabalho. Com a produção do guia de condutas em internamento de cães e gatos, 

cumprimos o objetivo de levar informação atualizada a um maior número de 

profissionais e estudantes, com possibilidade de ser atualizado conforme a medicina 

veterinária necessitar e evoluir. 

. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – QUESTIONÁRIO ON-LINE 
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ANEXO B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Caro colega, você está sendo convidado a participar de uma pesquisa sobre 

padronização de condutas de enfermagem e segurança de pacientes internados, 

que fará parte do projeto desenvolvido no mestrado da médica veterinária Aline 

Fantinel Pazzim sob orientação da professora Dra. Claudia Giordani. Assim, objetiva-

se analisar o quanto os veterinários têm de conhecimento sobre padronização de 

condutas com os pacientes sob regime de internação, a sua importância e aspectos 

ligados a segurança do paciente dos profissionais envolvidos com internamento de 

cães e gatos. Serão realizadas perguntas totalmente on-line, objetivas e de forma não 

invasiva, as quais não causarão constrangimento aos participantes. Não haverá 

identificação do participante, garantindo o anonimato. Os endereços de e-mail não 

ficarão gravados no banco de dados onde serão registradas as respostas. Você irá 

utilizar 5 minutos para respondê-lo. Após o aceite deste termo, você será direcionado 

ao questionário, e, responderá as perguntas sobre sua área de atuação, quanto tempo 

de experiência profissional, se no local em que trabalha possui internação, se acha 

que um manual de boas práticas e segurança de cães e gatos será importante para 

sua rotina clínica. Você poderá desistir da participação a qualquer momento. O acesso 

e a análise destes dados coletados se farão apenas pela pesquisadora, tentando 

assim, diminuir o risco de vazamento de informações.  Caso ocorra, o participante 

será imediatamente contatado. A sua contribuição irá auxiliar no melhor entendimento 

de como a padronização em condutas médicas pode ser importante para pacientes 

internados, auxiliando os médicos veterinários que atuam nesta área. A sua 

participação é voluntária, não havendo incentivo financeiro ou reembolso de dinheiro, 

pois não haverá gasto participando da pesquisa. Você poderá recusar ou abandonar 

esse estudo a qualquer momento, sem prejuízo individual, não sofrendo quaisquer 

penalidades ou constrangimentos. A manutenção do sigilo e da privacidade dos 

participantes ocorrerá em todas as fases da pesquisa. Caso ocorra eventuais danos 

decorrentes a esta pesquisa será garantido uma indenização. Serão oferecidos 

esclarecimentos antes, durante ou após a realização da pesquisa. É importante que 

você guarde uma via dessa mensagem em seus arquivos.  
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Todas as páginas deste documento estão rubricadas pela pesquisadora. Se houver 

necessidade, você poderá procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

de Caxias do Sul-RS para esclarecer dúvidas sobre a pesquisa ou reclamações e 

denúncias. O endereço é rua Francisco Getúlio Vargas, n° 926, Bloco M, Sala 306, 

Campus-sede, Caxias do Sul, RS. Telefone: 3218-2829. Horário: das 8h às 11h30 e 

das 13h30 às 18h. E-mail: cep-ucs@ucs.br. O pesquisador responsável compromete-

se a conduzir a pesquisa de acordo com as exigências da Resolução CNS  466/12, 

que regulamenta as pesquisas envolvendo seres humanos. Após a leitura deste 

termo, tendo entendido tudo o que foi explicado e se você concordar em participar da 

pesquisa, basta responder ao questionário disponível no link 

https://forms.gle/ynBYNgbvrhXDDqyt5. Dessa maneira, será considerado que você 

aceitou participar deste estudo.  

 

Data:___/___/2022. 

____________________________________ 

Pesquisadora responsável: Profa. Dra. Claudia Giordani 

 

Endereço: Rua Francisco Getúlio Vargas, n° 1130, ________, Campus-sede da  UCS, 

Caxias do Sul, RS. Telefone: 3218.2081 . E-mail: cgiordani@ucs.br  
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ANEXO C – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE IMAGENS E 

INFORMAÇÕES RELACIONADAS AOS ANIMAIS 

 

1 – Eu ____________________, nacionalidade_______________, estado 

civil______________, residente e domiciliado na Rua _____________________nº 

______, na cidade de _______________________, portador do RG nº 

______________ e CPF _______________________, pelo presente termo 

AUTORIZO e concedo o uso e reprodução de imagem do animal sob minha tutela, 

identificado como ___________________, da raça ___________________, pelo 

Programa de Pós-graduação em Saúde Animal da Universidade de Caxias do Sul, 

localizada à Rua Francisco Getúlio Vargas, 1130, Bairro Petrópolis, Caxias do Sul/RS, 

CNPJ 88 648 761/0001-03, CGCTE 029/0089530, doravante denominada “UCS”, cuja 

finalidade é a realização de ações puramente acadêmicas (aulas, palestras, 

seminários, trabalhos acadêmicos, etc...) podendo ser apresentadas em forma de 

mídia impressa (produções escritas, livros, TCC, artigos para revistas e jornais, entre 

outros), mídia televisiva, radiofônica, escrita e falada, Internet, DVD e tudo o mais que 

for apresentado na forma de impresso, de voz e de imagem. 

2 - A presente autorização é realizada pelo TUTOR do animal de forma universal, 

irrevogável e irretratável, a título gratuito e por tempo indeterminado, devendo a 

imagem ser utilizada pelo Curso de pós-graduação em saúde animal da UCS, 

conforme os termos do item 1 acima. 

3 - O material disposto no item 1 passa a ser de propriedade da UCS, sendo 

expressamente vedado ao TUTOR fazer uso desse material. 

4 – O TUTOR, nesse ato, renuncia a qualquer tipo de indenização, reembolso, 

restituição, pagamento decorrente do uso da imagem do animal sob sua tutela. 

5- Fica eleita a Comarca de Caxias do Sul/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou 

controvérsias advindas do presente Termo. 

Por ser essa a expressão de minha vontade, declaro que autorizo, a imagem e outras 

informações do animal sob minha tutela, conforme descrito neste Termo e assino a 

presente autorização. 

 

Caxias do Sul, ____ de ________________ de 2023. 


